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EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO – N. 043/2026/PMPL 

PROCESSO N. 185/2026 

 

1. DAS CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

1.1. O MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA, por interme dio de sua Agente de Contrataça o/Pregoeiro, 

designada pelo Decreto n. 146/2026, no uso de suas atribuiço es, torna pu blico, para conhecimento de todos os 

interessados, que realizara  licitaça o na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR 

ITEM, modo de disputa ABERTO, conforme descrito neste edital e seus anexos, em conformidade com a Lei nº 

14.133/2021; Lei Complementar Federal nº 123/06, Decreto Municipal nº 012/2024 e demais regulamentos 

vinculados a  licitaça o. 

1.2. Secretaria solicitante: Secretaria Municipal de Agropecua ria e Meio Ambiente; 

1.3. O PREGÃO ELETRÔNICO sera  realizado em sessa o pu blica, via INTERNET, mediante condiço es de 

segurança – criptografia e autenticaça o – em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos pela Agente 

de Contratação/Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para 

o aplicativo, constante da página eletrônica da LICITANET – www.licitanet.com.br. 

1.4. O instrumento convocato rio e todos os elementos integrantes encontram-se disponí veis, para 

conhecimento e retirada, no endereço eletro nico: www.licitanet.com.br e www.ponteselacerda.mt.gov.br. 

1.5. A sessa o inaugural deste PREGA O ELETRO NICO dar-se-a  por meio do sistema eletro nico, na data e 

hora rio, conforme abaixo: 

INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 08 de outubro de 2026 a s 16h30min 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 23 de outubro de 2026 a s 14h30min 

 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.licitanet.com.br 

*Horário de Brasília – DF 

2. DO OBJETO 

2.1. A presente licitaça o tem por objeto FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS, COMPREENDENDO O 

FORNECIMENTO DE BUFFET CERIMONIAL E DECORAÇÃO TEMÁTICA, DESTINADOS À REALIZAÇÃO DO "IX 

ENCONTRO DA MULHER RURAL, serviços estes necessa rios para atendimento a Administraça o Pu blica do 

Municí pio de Pontes e Lacerda-MT, conforme especificaço es do Anexo I - Termo de Refere ncia deste Edital. 

2.2. Os itens objetos deste edital devera o atender as exige ncias mí nimas de qualidade, observados os 

padro es e normas baixadas pelos o rga os competentes de controle de qualidade industrial – ABNT, INMETRO, 

ANVISA, etc., atentando-se a contratada, principalmente, para as prescriço es contidas na Lei nº 8.078/90 (Co digo 

de Defesa do Consumidor). 

2.3. O processo de licitaça o observara  as seguintes fases, em seque ncia: 

I- preparato ria;   

II- de divulgaça o do edital de licitaça o; 

III- de apresentaça o de propostas e lances; 

IV- de julgamento; 

V- de habilitaça o; 

VI- recursal; 

VII- de homologaça o. 

3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1. As despesas decorrentes da contrataça o da presente licitaça o correra o a cargo do Contratante, cujos 

Programas de Trabalho e Elementos de Despesas constara o nas respectivas notas de empenho, contrato ou 

documento equivalente, observadas as condiço es estabelecidas neste edital e ao que dispo e o art. 95, da Lei nº 

14.133/2021 e alteraço es. 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
http://www.ponteselacerda.mt.gov.br/
http://www.licitanet.com.br/
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4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

4.1. Podera o participar deste Prega o quaisquer empresas interessadas que atendam todas as exige ncias 

deste Edital e cuja atividade empresarial abranja o objeto desta Licitaça o, e desde que pre via e devidamente 

credenciada no sistema eletro nico “Licitaço es”, site: www.licitanet.com.br da LICITANET. 

4.1.1. Para verificaça o da compatibilidade entre as atividades da licitante e o objeto licitado, servira o para 

ana lise o co digo CNAE ou as atividades descritas no Contrato Social, desde que sejam compatí veis ao objeto do 

certame. 

4.2. Estara o habilitadas a participar desta licitaça o as empresas que apresentarem a documentaça o 

comprobato ria da sua habilitaça o jurí dica, qualificaça o econo mico-financeira, regularidade fiscal/trabalhista e 

capacidade te cnica, nos moldes definidos neste Edital. 

4.3. Na o podera o concorrer nesta licitaça o: 

4.3.1. Aquele que na o atenda as condiço es deste Edital e seus anexos. 

4.3.2. Autor do anteprojeto, do projeto ba sico ou do projeto executivo, pessoa fí sica ou jurí dica, quando a 

licitaça o versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados. 

4.3.2.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econo mico. 

4.3.3. Empresa, isoladamente ou em conso rcio, responsa vel pela elaboraça o do projeto ba sico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsa vel te cnico ou subcontratado, quando a 

licitaça o versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessa rios. 

4.3.4. Pessoa fí sica ou jurí dica que se encontre, ao tempo da licitaça o, impossibilitada de participar da 

licitaça o em decorre ncia de sança o que lhe foi imposta por este ente Municipal e em verificaça o por meio dos 

cadastros oficiais: Cadastro Nacional de Condenaço es Cí veis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade – Conselho Nacional de Justiça – CNJ, Cadastro Nacional de Empresas Inido neas e Suspensas 

(CEIS) – Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) – Controladoria Geral da Unia o e Cadastro de Inido neos 

do TCU. 

4.3.5. Aquele que mantenha ví nculo de natureza te cnica, comercial, econo mica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do o rga o ou entidade contratante ou com agente pu blico que desempenhe funça o na licitaça o ou 

atue na fiscalizaça o ou na gesta o do contrato, ou que deles seja co njuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, ate  o terceiro grau, incluindo nesta vedaça o a subcontrataça o de pessoas com este 

ví nculo. 

4.3.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si. 

4.3.7. Pessoa fí sica ou jurí dica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a  divulgaça o do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com tra nsito em julgado, por exploraça o de trabalho infantil, por submissa o de trabalhadores a 

condiço es ana logas a s de escravo ou por contrataça o de adolescentes nos casos vedados pela legislaça o 

trabalhista. 

4.3.8. Que se encontrem sob fale ncia, concordata, concurso de credores, dissoluça o ou liquidaça o, 

recuperaça o judicial/extrajudicial-RJ/RE, exceto nos casos previstos neste edital. 

4.3.9. Que em regime de conso rcio, qualquer que seja sua forma de constituiça o, sejam controladoras, 

coligadas ou subsidia rias entre si.  

4.3.9.1. A admissa o de conso rcio e  discriciona ria da Administraça o Pu blica, tal como preconizada na Lei nº 

14.133/2021 – art. 15. A decisa o do item acima e  resultado de um processo de avaliaça o de mercado em face do 

objeto licitado, ale m da ponderaça o dos riscos inerentes a  atuaça o de uma pluralidade de sujeitos associados na 

execuça o do objeto. Desta feita, na o se tratando de um objeto de alta complexidade e relevante vulto, pode-se 

afirmar que a ause ncia da participaça o de conso rcios na o trara  prejuí zos a  competitividade, visto que a 

finalidade desta vedaça o e  exatamente afastar tal restriça o aos competidores. Por fim, tal determinaça o se diz 

acertada para o melhor interesse pu blico prestigiando os princí pios da competitividade, economicidade e 

moralidade. 

4.3.10. Estrangeiras que na o atuem no Paí s; 

http://www.licitanet.com.br/


 
 

Estado de Mato Grosso 
Prefeitura do Município de Pontes e Lacerda - MT 

 

3 
 

Prefeitura Municipal de Pontes e Lacerda – situada na Avenida Marechal Rondon – nº 522 –
Centro – CEP: 78.250-000 – Telefone: (65) 3266-2534/3266-2716 – Pontes e Lacerda/MT. 

 
 

4.3.11. Agente Pu blico do o rga o ou entidade licitante, estendendo-se a terceiro que auxilie na conduça o da 

contrataça o na qualidade de integrante da equipe de apoio, comissa o de contrataça o, profissional especializado 

ou funciona rio ou representante da empresa que preste assessoria te cnica. 

4.3.12. Impedidas conforme previsa o na lei de licitaço es nº 14.133/2021. 

4.3.13. Microempreendedor Individual, tendo em vista o objeto da licitaça o e a capacidade legal e jurí dica do 

fornecedor. 

4.4. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa podera o participar da licitaça o quando: 

I- A constituiça o e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na legislaça o aplica vel, 

em especial a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, a Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, e a Lei 

Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009;  

II- A cooperativa apresentar demonstrativo de atuaça o em regime cooperado, com repartiça o de receitas e 

despesas entre os cooperados; 

III- Qualquer cooperado, com igual qualificaça o, for capaz de executar o objeto contratado, vedado a  

Administraça o indicar nominalmente pessoas;  

IV- O objeto da licitaça o referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei nº 12.690, de 19 de julho 

de 2012, a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, a serem executados de forma 

complementar a  sua atuaça o. 

4.5. A observa ncia das vedaço es dos itens anteriores e  de inteira responsabilidade da licitante que, pelo 

descumprimento, sujeita-se a s penalidades cabí veis. 

4.6. Sera  concedido tratamento favorecido para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte nos termos 

da LC Federal nº 123/2006 nas condiço es mencionadas neste Edital.  

4.7. Sob pena de inabilitaça o ou desclassificaça o, todos os documentos apresentados devera o referir-se ao 

mesmo CNPJ constante na proposta de preços, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

5. DOS DOCUMENTOS COM ASSINATURA ELETRÔNICA 

5.1. Considerando a atualizaça o digital e as normativas vinculativas quanto as assinaturas eletro nicas, a 

saber Lei nº 14.063/20, Decreto nº 10.543/20 e artigo 12 §2º da Lei nº 14.133/2021, sera  permitido neste 

processo licitato rio documentos cuja identificaça o e assinatura digital realizada por pessoa fí sica ou jurí dica em 

meio eletro nico, mediante certificado digital emitido em a mbito da Infraestrutura de Chaves Pu blicas Brasileira 

(ICP-Brasil) e mediante Plataforma gov.br.  

6. DO CREDENCIAMENTO 

6.1. Para acesso ao sistema eletro nico, os interessados em participar do Prega o devera o dispor de chave de 

identificaça o e de senha pessoal e intransferí vel, obtidas junto a  LICITANET, por meio do Telefone (34) 3014-

6633, (34) 2512-6500 e/ou pelo site da LICITANET https://www.licitanet.com.br. 

6.2. E  de responsabilidade exclusiva do licitante realizar seu cadastro junto a plataforma, bem como mante -

lo atualizados, inclusive quanto ao pagamento junto a plataforma, sendo que qualquer du vida sobre o sistema 

devera  ser obtida junto a Central de Atendimento da LICITANET nos telefones e site acima mencionada. 

6.3. E  de exclusiva responsabilidade do usua rio o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transaça o 

efetuada diretamente ou por seu representante, na o cabendo ao Municí pio de Pontes e Lacerda ou LICITANET, 

qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

6.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica para o licitante: 

6.4.1.  Presunça o de capacidade te cnica para realizaça o das transaço es inerentes aos processos na forma 

eletro nica.  

6.4.2. Obrigar-se pelas transaço es efetuadas em seu nome no sistema eletro nico, assumindo como firmes e 

verdadeiros seus lances, propostas e documentos vinculados. 

6.4.3. Dever de acompanhar as operaço es no sistema eletro nico, responsabilizando-se pelo o nus decorrentes 

da perda de nego cios por inobserva ncia de qualquer mensagem emitida pelo sistema eletro nico ou de sua 

desconexa o. 

6.5. A ME e EPP que queiram receber os benefí cios da Lei Complementar nº 123/06, devera o declarar sua 

condiça o no sistema e emitir declaraça o nos termos do art. 4º §2º da Lei nº 14.133/2021. 

https://www.licitanet.com.br/
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6.6. A falsidade de declaraça o prestada objetivando os benefí cios da LC nº 123/06, caracterizara  o crime de 

que trata o art. 299 do Co digo Penal, sem prejuí zo do enquadramento em outras figuras penais e das sanço es 

previstas neste Edital. 

6.7. A simples apresentaça o da proposta por parte do licitante corresponde a  sua indicaça o de que 

inexistem fatos que impedem de participar da presente licitaça o, eximindo assim o Pregoeiro do disposto no art. 

337-M do Co digo Penal Brasileiro. 

7. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

7.1. O envio da proposta eletro nica sera  feito exclusivamente atrave s do site www.licitanet.com.br ate  o dia 

e hora rio previstos neste Edital, devendo a licitante confirmar em campo pro prio do sistema que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitaça o e que sua proposta esta  em conformidade com as exige ncias do edital, 

manifestando pleno conhecimento e aceitaça o das regras do certame.  

7.1.1. A declaraça o falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitaça o e proposta sujeitara  o licitante 

a s sanço es previstas na Lei nº 14.133/2021. 

7.1.2. Antes do envio das propostas, recomendamos a leitura pelos licitantes de outros Estados da Federaça o, 

do Regulamento do ICMS de Mato Grosso, disponí vel no site: 

www.sefaz.mt.gov.br/sistema/legislacao/regulamentoicms.nsf.  

7.2. A licitante, ao inserir sua proposta, informara  nos campos pro prios do sistema eletro nico (“Condiço es 

do Proponente” e em “Informaço es Adicionais”), o seguinte:  

A) ESPECIFICAÇÃO dos itens ofertados, incluindo marca, conforme Anexo I.  

B) PREÇO UNITÁRIO E TOTAL expressos em reais, incluindo todos os custos necessa rios a  execuça o do objeto, 

tais como impostos encargos trabalhistas, previdencia rios e comerciais, emolumentos, taxas, seguros, 

deslocamentos de pessoal e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o custo (direto 

ou indireto) na aquisiça o ou contrataça o.  

7.2.1. As propostas podera o ser inseridas, substituí das ou excluí das ate  a data e hora marcadas para a 

abertura. 

7.2.2. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA será de 60 (sessenta) dias contados da proposta final, 

ficando o licitante liberado do compromisso decorrido esse prazo sem a respectiva convocaça o pelo 

Contratante/Gerenciador para firmar o contrato/ARP. 

7.3. Apo s a abertura das propostas na o cabera  desiste ncia das mesmas e os preços propostos sera o de 

exclusiva responsabilidade das licitantes, na o lhes assistindo direito de pleitear qualquer alteraça o sob a 

alegaça o de erro, omissa o ou qualquer outro pretexto, salvo por motivo justo e comprovado decorrente de fato 

superveniente e aceito pelo Pregoeiro.  

7.4. Os licitantes devem respeitar os preços ma ximos estabelecidos neste edital para formulaça o de sua 

proposta, bem como efetuar sua proposta nos quantitativos totais informados no anexo I obrigando-se neste 

limite. 

7.5. Na o sera  aceito proposta de preços diferentes do mesmo licitante, visto que sera o fornecidos na mesma 

forma e no Municí pio de Pontes e Lacerda/MT. Na o sera  admitida proposta que apresente preços simbo licos, 

irriso rios ou de valor zero, incompatí veis com os preços de mercado. 

7.6. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente 

cotados que na o tenham causado a desclassificaça o da mesma por caracterizar preço inexequí vel no julgamento 

das propostas, sera o considerados como inclusos nos preços, na o sendo considerados pleitos de acre scimos, a 

esse ou qualquer tí tulo, devendo os produtos ser fornecidos sem o nus adicionais. 

7.7. Caso seja informado prazo em desacordo com o mí nimo estipulado, e esteja assinada por quem na o e  

de direito sem poderes para tanto, podera  a empresa ser desclassificada, caso na o seja regularizado tal 

documentaça o mediante autorizaça o fundamentada da Pregoeiro. 

7.8. O Pregoeiro podera  solicitar das licitantes quaisquer outras informaço es que julgar pertinentes para o 

perfeito conhecimento e julgamento das propostas, bem como a respeito da exequibilidade, as quais devera o ser 

enviadas no prazo estipulado no sistema, atrave s da plataforma, sob pena de desclassificaça o das propostas. 

7.8.1. Caso na o seja possí vel decidir de imediato sobre a aceitabilidade da proposta, o Pregoeiro podera  

suspender o prega o e marcar nova data para sua continuidade, intimando todos os participantes via sistema 

eletro nico. 

http://www.licitanet.com.br/
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7.9. Sera  obrigato rio que o licitante emita, sob pena de desclassificaça o, declaraça o de que suas propostas 

econo micas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituiça o Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenço es coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas (Anexo II). 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E DISPUTA DE LANCES 

8.1. A abertura da sessa o, dar-se-a  por meio do sistema eletro nico da plataforma LICITANET, na data, 

hora rio e local indicado neste Edital, devendo os licitantes acompanhar o andamento pela plataforma. 

8.2. Apo s a classificaça o das propostas, realizada pela plataforma, o Pregoeiro dara  iní cio a  fase competitiva, 

quando enta o os licitantes podera o encaminhar lances sucessivos exclusivamente por meio do sistema 

eletro nico. 

8.3. Na fase de lances sera o aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com no ma ximo 02 

(duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no Anexo I – TERMO DE REFERE NCIA do 

presente edital. 

8.4. Sera o desclassificadas as propostas que na o atenderem a s exige ncias do presente Edital e seus Anexos, 

bem como as que apresentem omisso es ou irregularidades insana veis (se for produça o pro pria colocar na marca 

o nome da empresa).  

8.5. O modo de disputa sera  aberto. 

8.6. Todas as propostas classificadas sera o consideradas lances na fase de disputas e ordenadas por valor, 

de forma decrescente.  

8.7. Na o sera o aceitos 2 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo sempre aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

8.8. O licitante podera  encaminhar lance com valor superior ao menor lance registrado, desde que inferior 

ao seu u ltimo lance e diferente de qualquer lance va lido, observado o intervalo mí nimo do item 8.2. 

8.9. As propostas cujo valor final, apo s a fase de lances, for superior ao valor total (item/lote) balizado sera o 

desclassificadas.  

8.10. Durante a sessa o, os licitantes sera o informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, 

sem identificaça o do autor dos lances. 

8.11. A etapa de envio de lances na sessa o pu blica durara  dez minutos e, apo s isso, sera  prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos u ltimos dois minutos do perí odo de duraça o 

da sessa o pu blica. 

8.11.1. A prorrogaça o automa tica da etapa de envio de lances sera  de dois minutos e ocorrera  sucessivamente 

sempre que houver lances enviados nesse perí odo de prorrogaça o, inclusive quando se tratar de lances 

intermedia rios.  

8.11.2. Na hipo tese de na o haver novos lances na forma estabelecida nos itens 8.11 e 8.11.1, a sessa o pu blica 

sera  encerrada automaticamente.  

8.11.3. Encerrada a sessa o pu blica e definido a melhor proposta, verificando que a segunda melhor proposta 

esta  em ate  5% (cinco por cento) da melhor proposta classificada, podera  o Pregoeiro mediante decisa o 

justificada, admitir o reiní cio da etapa de envio de lances, em prol da consecuça o de melhor preço definindo as 

demais colocaço es. 

8.12. Se algum licitante der lance que esteja nitidamente em desacordo com a disputa, podera  te -lo cancelado 

pelo Pregoeiro atrave s do sistema, ou tambe m podera  ocorrer a retirada do lance em outras fases do processo 

mediante solicitaça o expressa e justificada do proprieta rio ou responsa vel legal. 

8.13. Sera  assegurado, ao final da fase de lance de cada item, conforme LC 123/06 - art. 44, como crite rio de 

desempate, prefere ncia de contrataça o para as ME e EPP, entendendo-se por empate ficto aquelas situaço es em 

que as propostas apresentadas por estas sejam iguais ou ate  5% (cinco por cento) superiores a  proposta mais 

bem classificada. 

8.13.1. Caso haja empate ficto, o pro prio sistema informara  a situaça o na tela e o procedimento se dara  da 

seguinte forma:  

8.13.1.1. As ME ou EPP classificadas conforme esse item podera  apresentar proposta de preço inferior a quela 

considerada mais bem classificada, no prazo de ate  5 (cinco) minutos, sob pena de preclusa o, situaça o em que 

se ofertado menor preço sera  vencedora para o referido item, passando a ana lise dos documentos de habilitaça o.  
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8.13.1.2. Na hipo tese da na o-contrataça o nos termos da LC 123/06, o objeto sera  classificado em favor da 

proposta que melhor ofertou o preço.  

8.14. Havendo empate entre duas ou mais propostas, sera o utilizados os seguintes crite rios de desempate, 

nesta ordem: 

I- Disputa final, hipo tese em que os licitantes empatados podera o apresentar nova proposta em ato contí nuo a  

classificaça o;  

II- Avaliaça o do desempenho contratual pre vio dos licitantes, para a qual devera o preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigaço es previstos na Lei de Licitaço es; 

III- Desenvolvimento pelo licitante de aço es de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho; 

(Decreto Federal nº 11.430/2023)  

IV- Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientaço es dos o rga os de controle; 

V- Se na o houver desempate, sera  assegurado prefere ncia, sucessivamente aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 

a) empresas estabelecidas no territo rio do Estado ou do Distrito Federal do o rga o ou entidade da Administraça o 

Pu blica estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitaça o realizada por o rga o ou entidade de Municí pio, no 

territo rio do Estado em que este se localize;  

b) empresas brasileiras;  

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Paí s;  

d) empresas que comprovem a pra tica de mitigaça o, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.  

8.15. Encerrada a etapa de envio de lances da sessa o pu blica, o Pregoeiro podera  negociar pelo sistema 

eletro nico com o licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada 

a negociaça o em condiço es diferentes das previstas no edital.  

8.15.1. A negociaça o podera  ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificaça o inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo apo s a negociaça o, for desclassificado em raza o de sua 

proposta permanecer acima do preço ma ximo definido pela Administraça o.  

8.16. A negociaça o sera  realizada por meio do sistema e podera  ser acompanhada pelos demais licitantes.  

8.17. Na o havendo novos lances e encerrada a negociaça o, a sessa o pu blica encerrar-se-a  automaticamente, 

e o sistema ordenara  e divulgara  os lances conforme a ordem final de classificaça o. 

8.18. O Pregoeiro solicitara  no sistema que a licitante vencedora assine, no prazo de um dia u til, a proposta 

final com o u ltimo lance ofertado ou negociado, contando a partir da assinatura o prazo de validade da proposta 

do item 7.2.2.  

8.19. No caso de desconexa o do Pregoeiro, durante a etapa de lances, o sistema eletro nico podera  

permanecer acessí vel aos licitantes para a recepça o dos lances. O Pregoeiro, quando possí vel, dara  continuidade 

a  sua atuaça o no certame, sem prejuí zo dos atos realizados. 

8.19.1. Quando a desconexa o do sistema eletro nico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a uma hora, 

a sessa o pu blica sera  suspensa e reiniciada apo s a comunicaça o do fato aos participantes, no sí tio eletro nico 

utilizado para divulgaça o.  

8.20. O sistema disponibilizara  campo pro prio para troca de mensagens entre Pregoeiro e licitantes, de 

conhecimento de todos.  

8.21. Apo s a fase de lances e ordenado a classificaça o, passara  para a ana lise dos documentos de habilitaça o. 

9. DA HABILITAÇÃO 

a) Sera  considerada habilitada a proponente que apresentar todos os documentos relacionados nos subitens 

abaixo no site/aplicativo LICITANET, bem como vincular os referidos documentos no Prega o, desde que 

atendidos os requisitos especificados nas observaço es deste item. 

b) Para fins de habilitaça o, sera  aberto prazo a ser estipulado no sistema de no mí nimo 02 (duas) horas apo s 

lances e julgamento das propostas, para os licitantes classificados com o melhor preço anexar os documentos de 

habilitaça o, cabendo ao licitante o acompanhamento em tempo real da sessa o.  

c) A validade dos documentos levada em consideraça o sera  o dia em que encerrar o prazo para apresentaça o dos 

documentos de habilitaça o.  
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d) A na o apresentaça o dos documentos de habilitaça o ou apresentaça o incompleta inabilitara  o licitante. Logo, 

sera  reaberto prazo conforme cla usula “b” para o licitante classificado em segundo lugar e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificaça o, ate  a apuraça o de licitante que atenda ao edital.  

e) Somente sera o aceitos os documentos de habilitaça o inseridos na plataforma.  

f) Apo s a entrega dos documentos para habilitaça o, na o sera  permitida a substituiça o ou a apresentaça o de novos 

documentos, salvo em sede de dilige ncia, para: 

I - complementaça o de informaço es acerca dos documentos ja  apresentados pelos licitantes e desde que 

necessa ria para apurar fatos existentes a  e poca da abertura do certame;  

II - atualizaça o de documentos cuja validade tenha expirado apo s a data de recebimento das propostas.  

g) Na ana lise dos documentos de habilitaça o o Pregoeiro podera  sanar erros ou falhas que na o alterem a 

substa ncia dos documentos e sua validade jurí dica, mediante despacho fundamentado registrado e acessí vel a 

todos, atribuindo-lhes efica cia para fins de habilitaça o e classificaça o. 

9.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

9.1.1. Documento de Identidade dos sócios da empresa;  

a) sera o considerados documentos de identidade: (I) as carteiras e/ou ce dulas de identidade expedidas pelas 

Secretarias de Segurança, pelas Forças Armadas, pela Polí cia Militar, pelo Ministe rio das Relaço es Exteriores; (II) 

Ce dulas de identidade fornecidas por Ordens ou Conselhos de Classe, declaradas va lidas por Lei Federal, tais 

como: a CREA, do CRC, etc.; (III) a Carteira de Trabalho e Previde ncia Social; e (IV) a Carteira Nacional de 

Habilitaça o com foto, na forma da Lei nº 9.503/97. 

9.1.2. Documento de identidade do representante da empresa, junto da Procuração Pública ou 

Particular, caso a empresa seja representada por terceiro; 

9.1.3. Documentação jurídica, conforme o caso: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato Constitutivo, Estatuto e Contrato Social em vigor, devidamente registrados, em se tratando de 

sociedade comercial e, no caso de sociedade por aço es, acompanhado de documentos de eleiça o de seus 

administradores; 

c) Inscrição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 

acompanhada dos nomes e endereços dos diretores em exercí cio; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

Paí s, e ato de registro ou autorizaça o para funcionamento expedido pelo o rga o competente, quando a atividade 

assim o exigir; 

e) Certificado da condição de Microempreendedor Individual (CCMEI), com efeito de DISPENSA DE 

ALVARÁ E LICENCIAMENTO. Em caso do CCMEI estiver com efeito de PROVISÓRIO a empresa sera  inabilitada. 

9.1.3.1. Os documentos retro mencionados devem ser encaminhados com suas respectivas alteraço es ou a 

u ltima consolidaça o, conforme arquivamento na Junta Comercial. Verificar na certida o simplificada, a na o 

observaça o ensejara  inabilitaça o da licitante. 

9.1.4. Resultado das consultas ao Cadastro Nacional de Empresas Inido neas e Suspensas – (CEIS) e Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (CNEP) do Portal da Transpare ncia, Portal do Conselho Nacional de Justiça – 

(CNJ) e Tribunal de Contas da Unia o disponí vel em: https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br. 

9.1.4.1. Essa certidão deverá ser apresentada no CNPJ da licitante participante e todas as demais filiais, 

bem como a matriz, para análise de possível penalização e seu alcance. 

9.1.4.2. A ause ncia dos documentos descritos no item “9.1.4.” e “a” podera  inabilitar o licitante. A referida 

consulta, podera  ser feita pelo Pregoeiro na sessa o. Na o apresentado pela empresa ou, na o sendo possí vel a 

referida consulta na sessa o por instabilidade do site ou internet e se realizada a consulta estando a empresa com 

alguma restriça o com alcance Municipal, sera  a empresa inabilitada. 

9.1.5. Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial, emitida em ate  90 (noventa) dias 

imediatamente anteriores a  data prevista para apresentaça o do referido documento. 

9.1.5.1. A ause ncia da certida o simplificada decorrera  a inabilitaça o da licitante, tendo em vista que o mesmo 

e  utilizado para fins e ana lise da comprovaça o do enquadramento de ME e EPP e verificaça o dos u ltimos 

arquivamentos dos contratos sociais. 

9.1.5.2. A consulta de optante pelo Simples Nacional na o substitui a Certida o da Junta Comercial. 
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9.1.6. Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação de acordo com modelo 

estabelecido no Anexo II. Ressalta-se que deve ser realizada a declaraça o na í ntegra do referido anexo tendo em 

vista ter sido realizada nos moldes deste edital e da Lei nº 14.133/2021, sob pena de inabilitaça o. Podendo ser 

emitida na sessa o, sob pena de inabilitaça o. 

9.1.7. Declaração de atendimento ao gozo dos benefícios para ME/EPP nos termos do art. 4. §2º da Lei 

nº. 14.133/2021 – Anexo IV. 

9.1.8. Cadastro Departamento de Licitação devidamente preenchido – Anexo IX. 

9.1.9. As Cooperativas devera o apresentar conforme Instruça o Normativa nº 5, de 26 de Maio de 2017: 

9.1.9.1. Modelo de Gesta o Operacional do serviço a ser executado de forma compartilhada ou em rodí zio, em 

que as atividades de coordenaça o e supervisa o da execuça o dos serviços e as de preposto, conforme determina 

o art. 118 da Lei nº 14.133/2021, sejam realizadas pelos cooperados de forma alternada ou aleato ria, para que 

tantos quanto possí veis venham a assumir tal atribuiça o. 

9.1.9.2. Relaça o dos cooperados que atendem aos requisitos te cnicos exigidos para a contrataça o e que 

executara o o contrato, com as respectivas atas de inscriça o e a comprovaça o de que esta o domiciliados na 

localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto no inciso XI do art. 4°, inciso I do art. 21 e §§ 2º a 6º do 

art. 42 da Lei nº 5.764, de 1971; 

9.1.9.3. Declaraça o de regularidade de situaça o do contribuinte individual (DRSCI) de cada um dos cooperados 

relacionados;  

9.1.9.4. Comprovaça o do capital social proporcional ao nu mero de cooperados necessa rios a  prestaça o do 

serviço;  

9.1.9.5. Registro na Organizaça o das Cooperativas Brasileiras ou na entidade estadual, conforme previsto no 

art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;  

9.1.9.6. Comprovaça o de integraça o das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executara o o 

contrato;  

9.1.9.7. Comprovaça o do envio do Balanço Geral e o Relato rio do exercí cio social ao o rga o de controle, conforme 

dispo e o art. 112 da Lei nº 5.764, de 1971; e  

9.1.9.8. Os seguintes documentos para a comprovaça o da regularidade jurí dica da cooperativa: 

I- Ata de fundaça o; 

II- Estatuto social e alteraço es posteriores com a ata da assembleia que o aprovou;  

III- Regimento dos fundos instituí dos pelos cooperados, coma ata da assembleia que o aprovou; 

IV-Editais de convocaça o das tre s u ltimas assembleias gerais/extraordina rias;  

V- Documentos de eleiça o dos atuais administradores/representantes, acompanhados da documentaça o de 

identidade com foto;  

VI- Ata da sessa o que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitaça o.  

9.2. DA HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA 

9.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ): 

(https://servicos.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp); 

9.2.2. Prova de inscrição no cadastro Estadual ou Municipal ou Alvará, relativo ao domicí lio ou sede da 

licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatí vel com objeto contratual (no Alvara , caso a data de validade 

na o esteja inserida no referido documento, a empresa licitante devera  anexar documento que comprove a sua 

validade); 

9.2.2.1. O MEI esta  desobrigado de apresentar o documento acima visto que ja  apresentado no item 9.1.3, “e”. 

9.2.3. Prova de Regularidade Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União - 

Consolidada de acordo com Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02 de outubro de 2014; 

9.2.4. Prova de Regularidade para com a Fazenda Pública Estadual, incluindo a Dívida Ativa, do 

domicí lio ou sede da empresa licitante; 

9.2.5. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal (Tributos da Dívida Ativa) relativo ao 

domicí lio ou sede da licitante; 

9.2.6. Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS (Certificado de 

Regularidade de Situaça o — CRS). Sera  aceito certificado da matriz em substituiça o ao da filial ou vice-versa 

quando, comprovadamente, houver arrecadaça o centralizada; 
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9.2.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhista - CNDT, nos termos do Tí tulo VII-A da Consolidaça o das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (NR) e Lei nº 12.440 de 07 de julho 

de 2011. 

9.2.8. Declaração de cumprimento do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (Anexo II) 

9.2.9. Declaração de pessoa jurídica constante do inciso XI do art. 4º da IN RFB Nº 1.234/2012, 

optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), para fins de na o retença o do IR – imposto 

de renda nos pagamentos da Administraça o Pu blica. A na o apresentaça o da declaraça o na o inabilita o licitante 

vez que sua finalidade e  ta o somente de comprovaça o do enquadramento junto ao Simples Nacional para a 

retença o ou na o quando do pagamento realizado pela contrataça o. ANEXO VI – quando for o caso. 

9.2.10. A prova de regularidade devera  ser feita por Certida o Negativa ou Certida o Positiva com efeitos de 

Negativa, sendo esta u ltima considerada aquela com a existe ncia de cre ditos na o vencidos, em curso de cobrança 

executiva em que tenha sido efetivada a penhora; ou cuja exigibilidade esteja suspensa por morato ria, ou 

deposito de seu montante integral, ou reclamaço es e recursos, nos termos das leis reguladoras do processo 

tributa rio administrativo ou concessa o de medida liminar em mandado de segurança.  

9.2.11. Caso as certido es sejam consolidadas, cabera  a  empresa licitante apresentar junto com a documentaça o 

de Habilitaça o a comprovaça o necessa ria, anexando Declaraça o do O rga o emitente ou a Legislaça o do domicí lio 

tributa rio que trata do assunto. 

9.2.3. Havendo alguma restriça o na comprovaça o da regularidade fiscal e trabalhista das ME e EPP – art. 43 

da LC. 123/06, sera  assegurado o prazo de 05 (cinco) dias u teis, cujo termo inicial correspondera  ao momento 

em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorroga veis por igual perí odo, a crite rio da 

Administraça o Pu blica, para a regularizaça o da documentaça o, pagamento ou parcelamento do de bito, e emissa o 

de eventuais certido es negativas ou positivas com efeito de certida o negativa.  

9.2.3.1. Permanecendo vicio na documentaça o, o Pregoeiro declarara  a empresa inabilitada e procedera  a 

abertura dos envelopes de documentaça o das demais empresas obedecendo a  ordem de classificaça o. 

9.2.3.2. As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte podera o sanear defeitos constatados na habilitaça o 

apenas se apresentarem na sessa o todos os documentos de habilitaça o, mesmo que contenham algum ví cio. A 

ause ncia de qualquer documento implicara  na inabilitaça o do licitante. 

9.3. DA HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

9.3.3. Certidão negativa de Falência, emitida pelo Distribuidor da sede do licitante, constando aço es 

movidas por e em desfavor da licitante (conforme o Tribunal). 

9.3.3.1. Poderão participar da presente licitação as empresas em recuperação judicial e/ou 

extrajudicial, desde que amparada em certidão/decisão emitida pela instância judicial competente, 

certificando que a interessada está apta econômica e financeiramente além de estar dispensada de 

apresentação de certidões negativas para o item 10.2, exceto para a certidão Federal (art. 52, inciso II da 

Lei nº 11.101/05 – Acórdão 8271/2011 - Segunda Câmara do TCU, Decisão Singular nº 436/2021, 

Processo nº 75680/2019 TCE/MT).  

9.3.4. Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado de Exercício dos 02 (dois) últimos exercícios 

sociais, ja  exigí veis nos prazos da Receita Federal Brasileira e apresentados na forma da Lei, que comprovem a 

boa situaça o financeira da empresa, vedada a sua substituiça o por balancetes ou balanços proviso rios, podendo 

ser atualizados, quando encerrados ha  mais de 03 (tre s) meses da data de apresentaça o da proposta, tomando 

como base a variaça o, ocorrida no perí odo, do I NDICE GERAL DE PREÇOS - DISPONIBILIDADE INTERNA – IGP - 

DI, publicado pela Fundaça o Getu lio Vargas - FGV ou de outro indicador que o venha substituir.  

9.3.4.1. No caso de a pessoa jurí dica ter sido constituí da ha  menos de 2 (dois) anos, a apresentaça o do balanço 

patrimonial limitar-se-a o ao u ltimo exercí cio social.  

9.3.4.2. Os exercí cios sociais que sera o aceitos para o presente processo sa o: 2024 e 2025. 

9.3.4.3. Devera  ser enviado Balanço Patrimonial e Demonstraça o de Resultado de Exercí cio-DRE, devidamente 

autenticado na Junta Comercial da sede ou domicí lio da licitante ou publicado em outro o rga o, dia rio, jornal 

equivalente.  

I. Para as empresas que enviarem por SPED – ECD, devera  apresentar anexo ao Balanço e DRE o Recibo de 

Entrega de Escrituraça o Conta bil Digital que comprova a assinatura do contador e representante da empresa. 
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II. Para empresas que enviarem o Balanço e DRE autenticado na Junta Comercial devera  apresentar anexo o 

Termo de Autenticaça o – Livro Digital que comprova a assinatura do contador e representante da empresa.  

9.3.4.4. Para o presente processo sera  aceito Balanço Patrimonial e Demonstraça o de Resultado de Exercí cio-

DRE enviados atrave s de SPED (Sistema Pu blico de Escrituraça o Digital) - ECD (Escrituraça o Conta bil Digital), 

considerando o mesmo prazo dos exercícios sociais descrito no item 9.3.4.2. de apresentação, sob pena 

de inabilitação. 

9.3.4.5. A Sociedade criada no exercí cio em curso devera  apresentar o Balanço de Abertura e Declaraça o do 

contador da empresa (com firma reconhecida/assinatura digital-vide item 5), informando a previsa o do 

faturamento anual.  

9.3.4.6. O BALANÇO PATRIMONIAL, AS DEMONSTRAÇÕES E O BALANÇO DE ABERTURA DEVERÃO ESTAR 

ASSINADOS PELOS ADMINISTRADORES DAS EMPRESAS CONSTANTE DO ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO 

OU CONTRATO SOCIAL E POR CONTADOR LEGALMENTE HABILITADO.  

9.3.5. A comprovação da boa situação financeira da empresa sera  baseada na obtença o de í ndices de 

Liquidez Geral (LG), Solve ncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), obtidos a partir dos dados resultantes da 

aplicaça o das fo rmulas abaixo, cujos dados sera o extraí dos das informaço es do balanço da empresa, ja  exigí veis 

na forma da lei, sendo admitido para qualificaça o apenas resultado igual ou maior que 1,0 (um). A na o 

comprovaça o de boa situaça o financeira em todos os balanços patrimoniais apresentados enseja inabilitaça o da 

licitante. 

Ativo Circulante + Realiza vel a Longo Prazo 

LG = ---------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante + Passivo na o Circulante 

 

Ativo Total 

SG = ------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante + Passivo na o Circulante 

 

Ativo Circulante 

LC = ------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante 

9.3.5.1. As empresas que apresentarem resultado inferior a 1 (um) em qualquer dos í ndices LG, SG e LC, 

devera o comprovar patrimo nio lí quido na o inferior a 10% (dez) por cento do valor estimado para sua 

contrataça o, a na o comprovaça o inabilitara  a licitante. 

9.3.5.2. Junto com o balanço patrimonial, nos termos do art. 69 §1º da Lei nº 14.133/2021, devera  a empresa 

apresentar o demonstrativo de ca lculo dos í ndices acima, dos balanços patrimoniais apresentados, devidamente 

assinados pelo profissional conta bil responsa vel pela empresa. Podendo em sede de dilige ncia ser realizado pela 

Administraça o para auferir sau de financeira da empresa, em caso de na o aptida o, sera  a empresa inabilitada. 

9.3.5.3. Os indicadores de liquidez servem para averiguar a capacidade moneta ria da empresa, em cumprir com 

suas obrigaço es, compreendendo desta forma, uma importante ferramenta a fim de se observar a sau de 

financeira de uma empresa. Assim, a exige ncia dos respectivos í ndices visa comprovar a sau de financeira do 

licitante para assumir os compromissos advindos da contrataça o deste procedimento, evitando dissabores ao 

logo da contrataça o. Portanto, perfeitamente justificado e razoa vel a utilizaça o dos í ndices.  

9.4. DA HABILITAÇÃO RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.4.3. Certidão(ões) ou Atestado(s) de Capacidade Técnica emitido(s) por pessoa jurí dica de direito 

Pu blico ou Privado (caso o atestado seja emitido por pessoa jurí dica de direito privado, obrigatoriamente devera  

ter RECONHECIMENTO DE FIRMA/ASSINADO DIGITAL), que comprovem a entrega do objeto/serviço similar, 

pertinente ou compatí veis ao objeto desta Licitaça o. Na descriça o devera o conter informaço es que permitem o 

entendimento dos trabalhos realizados, bem como aferir a semelhança, pertine ncia ou compatibilidade com o 

objeto licitado. 

9.4.3.1. Os atestados devera o conter: 

9.4.3.1.1. Ser emitido(s) em papel timbrado ou que identifique a pessoa jurí dica declarante, contendo CNPJ e 

endereço atualizado; 
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9.4.3.1.2. Nome completo, telefone, cargo e assinatura do responsa vel pela emissa o; 

14.4.1.2. A Administraça o se resguarda no direito de diligenciar junto a pessoa jurí dica emitente do 

Atestado/Declaraça o de Capacidade Te cnica, visando a obter informaço es sobre o serviço prestado, podendo 

solicitar co pias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobato rios da 

execuça o/fornecimento do serviço e autenticidade do emissor. 

14.4.1.3. Na o sera (a o) aceito(s) atestado(s) emitido(s) pelo licitante em seu pro prio nome, nem os que se 

refiram a perí odos de testes, demonstraço es ou utilizaça o na o comercial, e nenhum outro que na o tenha se 

originado de contrataça o.  

14.4.1.4. Para ana lise complementar de qualificaça o te cnica podera  ser observado o ramo de atividade da 

empresa em comparativo com o objeto desta licitaça o. Para essa ana lise servira o o co digo CNAE ou as atividades 

descritas no Contrato Social, devendo ser condizente ao objeto do certame sob pena de inabilitaça o.  

9.4.3.2. A presente declaraça o servira  para fins de atendimento das condiço es de capacidade operacional da 

licitante, conforme equipamentos necessa rios para cessa o em comodato e profissionais da assiste ncia te cnica, 

nos termos do artigo 67, III e §6º da Lei n 14.133/2021. 

9.4.3.3. O na o atendimento dos requisitos conforme edital e termo de refere ncia, ensejara  a inabilitaça o da 

licitante. 

9.5. DAS OBSERVAÇÕES GERAIS QUANTO AOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

9.5.1. Sob pena de inabilitaça o, todos os documentos apresentados para habilitaça o devera o estar em nome 

da licitante, com nu mero do CNPJ e com o endereço respectivo: 

9.5.1.1. se a licitante for a matriz, todos os documentos devera o estar em nome da matriz; ou  

9.5.1.2. se a licitante for a filial, todos os documentos devera o estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela pro pria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz, ou 

conforme termos deste Edital. 

9.5.2. Se o Pregoeiro entender necessa rio, podera  solicitar que as empresas classificadas e vencedoras na fase 

de lances enviem co pias autenticadas ou os originais dos documentos relativos a  habilitaça o (fisicamente). 

9.5.2.1. Em caso de solicitaça o, os documentos devera o ser enviados para o seguinte endereço: Avenida 

Marechal Rondon, nº. 522, bairro Centro, Paço Municipal, Centro, Pontes e Lacerda - MT, CEP: 78.250-000, aos 

cuidados do Departamento de Licitaço es. 

9.5.2.2. Para fins de habilitaça o, a verificaça o pelo o rga o promotor do certame nos sí tios oficiais de o rga os e 

entidades emissores de certido es constitui meio legal de prova, desde que devidamente justificado a sua 

realizaça o. 

9.5.3. Na o sera o aceitos protocolos de entrega ou solicitaço es de documento em substituiça o aos documentos 

requeridos no presente Edital e seus Anexos.  

9.5.4. Na o sera o aceitos documentos ilegí veis ou cujas datas estejam rasuradas.  

9.5.5. Na hipo tese de necessidade de suspensa o da sessa o pu blica para a realizaça o de dilige ncias, com vistas 

ao saneamento do processo licitato rio, a sessa o pu blica somente podera  ser reiniciada mediante aviso pre vio 

aos licitantes e a ocorre ncia sera  registrada em ata.  

9.5.6. Constatando atrave s da dilige ncia o na o atendimento ao estabelecido, o Pregoeiro considerara  o 

proponente inabilitado e prosseguira  a sessa o. 

9.5.7. Caso sejam apresentadas certido es sem a indicaça o expressa do prazo de validade, estas na o sera o 

aceitas se a data de sua expediça o for anterior a 30 (trinta) dias da data da abertura do presente certame, exceto 

aquelas com prazo ja  determinado nos itens especí ficos deste edital. 

9.5.8. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitaça o previstos neste Edital, a licitante sera  

habilitada.  

9.5.9. Se a documentaça o de habilitaça o estiver incompleta e/ou incorreta ou contrariar qualquer dispositivo 

deste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro considerara  o proponente inabilitado.  

10. DO JULGAMENTO  

10.1. No julgamento das propostas, considerar-se-a  vencedora aquela licitante que, obedecendo a todas as 

condiço es deste Edital, apresentar o “MENOR PREÇO POR ITEM”. 

10.2. Verificada a possí vel inexequibilidade da proposta o Pregoeiro podera  realizar dilige ncia para aferir a 

exequibilidade ou exigir que o licitante comprove documentalmente a exequibilidade de sua proposta (Aco rda o 
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nº 1.100/2008-Plena rio), concedendo prazo se for o caso, se na o comprovado a exequibilidade sera  o licitante 

desclassificado do certame de forma fundamentada e passara  ao exame da proposta subsequente, na ordem de 

classificaça o, e assim sucessivamente, ate  a apuraça o de uma proposta que atenda todas as condiço es do Edital. 

10.3. Considerar-se-a  inexequí vel a proposta que na o venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de 

documentaça o que comprove que os custos envolvidos na contrataça o sa o coerentes com os de mercado do 

objeto deste Prega o. 

10.4. Se a proposta de menor preço for inexequí vel/excessiva, o Pregoeiro a desclassificara  de forma 

fundamentada e examinara  a proposta subsequente, na ordem de classificaça o, e assim sucessivamente, ate  a 

apuraça o de uma proposta que atenda todas as condiço es do Edital. 

10.5. Sera o desclassificadas propostas que:  

I- Contiver quantitativo inferior ao total descrito no Anexo I – Termo de Referência; 

II- Contiverem ví cios insana veis; 

III- Na o obedecerem a s especificaço es te cnicas pormenorizadas no edital; 

IV- Apresentarem preços inexequí veis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contrataça o apo s 

fase de lances; 

V- Na o tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administraça o;  

VI- Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exige ncias do edital, desde que insana vel. 

VII- Que na o estiver descrito a marca dos itens.  

10.5.1. A desclassificaça o da proposta sera  fundamentada e registrada em ata. 

10.6. O Pregoeiro examinara  a aceitabilidade, quanto ao objeto e os valores apresentados pela proposta 

classificada em primeiro lugar, decidindo motivadamente a respeito.  

10.7. Nesta fase o Pregoeiro podera  convocar, ao seu crite rio, servidor te cnico do Municí pio de Pontes e 

Lacerda para auxilia -lo na avaliaça o e obtença o do resultado e posterior divulgaça o. 

10.8. Sendo aceita vel a proposta de menor preço por ITEM, sera  analisado a documentaça o de habilitaça o da 

licitante que a tiver formulado, para confirmaça o das suas condiço es habilitato rias. 

10.9. Se a mesma licitante se sagrar vencedora do item relativo a  cota reservada para ME/EPP, bem como do 

item de ampla participaça o, prevalecera  para ambos o menor preço ofertado dentre eles. 

10.10. Havera  prioridade de aquisiça o dos serviços/produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em 

que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condiço es do pedido, justificadamente. 

10.11. As cla usulas 11.9 e 11.10 reserva-se aos itens que tenham cota reservada, vide Anexo I – Termo de 

Referência. 

10.12. Se o arrematante na o atender a s exige ncias habilitato rias, o Pregoeiro examinara  a documentaça o da 

licitante classificada em segundo lugar e, assim sucessivamente, na ordem de classificaça o, ate  a apuraça o de 

licitante que atenda ao edital. 

10.13. Constatado o atendimento pleno a s exige ncias editalí cias, sera  declarada a licitante vencedora, 

passando a fase recursal. 

10.14. Podera  ser realizado a ana lise dos demais licitantes classificados em segundo lugar em diante, para fins 

de cadastro reserva, fazendo constar na ata de registro de preço. 

10.15. No caso da sessa o do Prega o, excepcionalmente, vir a ser suspensa antes de cumpridas todas as suas 

fases, os envelopes ja  apresentados ficara o sob a guarda do Pregoeiro ate  o retorno da sessa o marcada para o 

prosseguimento dos trabalhos. 

10.16. Superado a fase recursal o processo administrativo sera  encaminhado a  autoridade superior para: 

I - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

II - revogar a licitaça o por motivo de convenie ncia e oportunidade; 

III - proceder a  anulaça o da licitaça o, de ofí cio ou mediante provocaça o de terceiros, sempre que presente 

ilegalidade insana vel; 

IV - adjudicar o objeto e homologar a licitaça o.  

 

11. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

11.1. Qualquer pessoa e  parte legí tima para impugnar o presente Edital por irregularidade na aplicaça o da 

Lei nº 14.133/2021 ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido ate  3 
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(tre s) dias u teis antes da data de abertura do certame na plataforma da LICITANET, na o sendo aceito por outro 

meio. 

11.2. No ato de apresentaça o da impugnaça o, e  obrigato ria a apresentaça o de CPF ou RG, em se tratando de 

pessoa fí sica, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurí dica (por documento original ou co pia autenticada). 

11.3. A resposta a  impugnaça o ou ao pedido de esclarecimento sera  divulgada em sí tio eletro nico oficial no 

prazo de ate  3 (tre s) dias u teis, limitado ao u ltimo dia u til anterior a  data da abertura do certame. 

11.3.1. Se a impugnaça o e/ou a decisa o do Pregoeiro depender de parecer te cnico-jurí dico cientí fico-

financeiro, sera  podera  ser prorrogado prazo desde que justificado. 

11.4. Eventuais modificaço es no edital implicara o nova divulgaça o na mesma forma de sua divulgaça o inicial, 

ale m do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto quando a alteraça o na o 

comprometer a formulaça o das propostas.  

11.5. Quem impedir perturbar ou fraudar, assegurado o contradito rio e a ampla defesa, a realizaça o de 

qualquer ato do procedimento licitato rio, incorrera  em pena detença o de 06 (seis) meses a 03 (tre s) anos, e 

multa, nos termos do art. 337-I do Co digo Penal Brasileiro. 

12. DOS RECURSOS 

12.1. Dos atos praticados neste certame cabem: 

I- Recurso, no prazo de 3 (tre s) dias u teis, contado da data de intimaça o ou de lavratura da ata, em face de: 

a) Ato que defira ou indefira pedido de pre -qualificaça o de interessado ou de inscriça o em registro cadastral, sua 

alteraça o ou cancelamento; 

b) Julgamento das propostas; 

c) Ato de habilitaça o ou inabilitaça o de licitante; 

d) Anulaça o ou revogaça o da licitaça o;  

e) Extinça o do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administraça o;  

II- Pedido de reconsideraça o, no prazo de 3 (tre s) dias u teis, contado da data de intimaça o, relativamente a ato 

do qual na o caiba recurso hiera rquico.  

12.2. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alí neas “b” e “c” do inciso I do item 15.1, 

sera o observadas as seguintes disposiço es: 

I- A intença o de recorrer devera  ser manifestada imediatamente quando da abertura do prazo na sessa o, sob 

pena de preclusa o, e o prazo para apresentaça o das razo es recursais sera  iniciado na data de intimaça o ou de 

lavratura da ata de habilitaça o ou inabilitaça o ou, na hipo tese de adoça o da inversa o de fases prevista no § 1º do 

art. 17 da Lei nº 14.133/2021, da ata de julgamento.  

II- A apreciaça o dar-se-a  em fase u nica.  

III- O recurso devera  ser dirigido a  autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisa o recorrida, que, se 

na o reconsiderar o ato ou a decisa o no prazo de 3 (tre s) dias u teis, encaminhara  o recurso com a sua motivaça o 

a  autoridade superior, a qual devera  proferir sua decisa o no prazo ma ximo de 10 (dez) dias u teis, contado do 

recebimento dos autos.  

IV- O acolhimento do recurso implicara  invalidaça o apenas de ato insuscetí vel de aproveitamento. 

V- O prazo para apresentaça o de contrarrazo es sera  o mesmo do recurso e tera  iní cio ao te rmino do prazo de 

apresentaça o das razo es de recurso, mediante comunicaça o em ata, intimaça o via dia rio oficial ou e-mail.  

VI- Sera  assegurado ao licitante vista dos elementos indispensa veis a  defesa de seus interesses.  

12.3. A falta de manifestaça o imediata e motivada do licitante quanto a  intença o de recorrer importara  na 

decade ncia desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.  

12.4. O Pregoeiro indeferira  recursos intempestivos, imotivados ou propostos por quem na o tem poderes, 

negando-lhes, desse modo, processamento, devendo tal decisa o, com seu fundamento, ser consignada em ata. 

12.5. O recurso e o pedido de reconsideraça o tera o efeito suspensivo do ato ou da decisa o recorrida ate  que 

sobrevenha decisa o final da autoridade competente.  

12.6. A alegaça o de preço inexequí vel por parte das licitantes com relaça o a  proposta de preços de outra 

licitante devera  ser devidamente comprovada, sob pena de na o conhecimento do recurso interposto. 

12.7. Os recursos e contrarrazo es devera o ser protocolados na plataforma da LICITANET, na o sendo aceito 

por outro meio. 
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12.8. Na elaboraça o das deciso es, a autoridade competente sera  auxiliada pelo o rga o de assessoramento 

jurí dico, que devera  dirimir du vidas e subsidia -la com as informaço es necessa rias.  

12.9. O acolhimento de recurso importara  a invalidaça o apenas dos atos insuscetí veis de aproveitamento. 

12.10. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

adjudicara  o objeto e homologara  o procedimento licitato rio. 

13. DAS OBRIGAÇÕES  

13.1. As obrigaço es da Fornecedora e Contrante/Gerenciador esta o descritas no Termo de Referência – 

Anexo I, parte integrante desse edital. 

14. PRAZO DE EXECUÇÃO/ENTREGA 

14.1. Prazo de execuça o ou entrega esta  descrito no Termo de Refere ncia – Anexo I, parte integrante desse edital.   

15. DA HOMOLOGAÇÃO E DO CONTRATO 

15.1. Homologado e Adjudicado o processo licitato rio pela autoridade competente, o Municí pio de Pontes e 

Lacerda convocara  a licitante vencedora para assinar o CONTRATO, no prazo de 05 (cinco) dias u teis, podendo 

ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual perí odo, mediante solicitaça o da parte durante seu transcurso, 

devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Contratante, sob pena de decair do 

direito ao registro sem prejuí zo das sanço es previstas neste edital.  

15.2. O prazo contratual sera  de ate  12 (doze) meses, prorroga veis na forma da Lei nº 14.133/2021.  

15.3. Sera  facultado a  Contratante, quando o convocado na o assinar o termo de contrato ou na o aceitar ou 

na o retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condiço es estabelecidas, convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificaça o, para a celebraça o do contrato nas condiço es propostas pelo licitante 

vencedor. 

15.4. Na hipo tese de nenhum dos licitantes aceitar a contrataça o nos termos do item 19.3 a Contratante, 

observados o valor estimado e sua eventual atualizaça o nos termos do edital, podera : 

I- Convocar os licitantes remanescentes para negociaça o, na ordem de classificaça o, com vistas a  obtença o de 

preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicata rio;  

II- Adjudicar e celebrar o contrato nas condiço es ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem 

classificato ria, quando frustrada a negociaça o de melhor condiça o. 

15.5. A recusa injustificada do adjudicata rio em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Contratante caracterizara  o descumprimento total da obrigaça o 

assumida e o sujeitara  a s penalidades legalmente estabelecidas e a  imediata perda da garantia de proposta em 

favor do o rga o ou entidade licitante.  

15.6. A regra do item 19.5. na o se aplicara  aos licitantes remanescentes convocados na forma do inciso I do 

item 19.4. 

15.7. Sera  facultada a  Contratante a convocaça o dos demais licitantes classificados para a contrataça o de 

remanescente de obra, de serviço ou de fornecimento em conseque ncia de rescisa o contratual, observados os 

mesmos crite rios estabelecidos nos itens 19.3. e 19.6. 

15.8. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado neste edital sem convocaça o para a contrataça o, 

ficara o os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

15.9. Os contratos e seus aditamentos tera o forma escrita e sera o juntados ao processo que tiver dado origem 

a  contrataça o, divulgados e mantidos a  disposiça o do pu blico em sí tio eletro nico oficial.  

15.10. Sera  admitida a manutença o em sigilo de contratos e de termos aditivos quando imprescindí vel a  

segurança da sociedade e do Estado, nos termos da legislaça o que regula o acesso a  informaça o.  

15.11. Contratos relativos a direitos reais sobre imo veis sera o formalizados por escritura pu blica lavrada em 

notas de tabelia o, cujo teor devera  ser divulgado e mantido a  disposiça o do pu blico em sí tio eletro nico oficial.  

15.12. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vige ncia do contrato, a Contratante devera  verificar a 

regularidade fiscal do Contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inido neas e Suspensas (CEIS) e o 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as certido es negativas de inidoneidade, de impedimento 

e de de bitos trabalhistas e junta -las ao respectivo processo.  

15.13. O instrumento de contrato e  obrigato rio, salvo nas seguintes hipo teses, em que a Administraça o podera  

substituí -lo por outro instrumento ha bil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorizaça o de 

compra ou ordem de execuça o de serviço:  
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I- dispensa de licitaça o em raza o de valor;  

II- compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais na o resultem obrigaço es futuras, 

inclusive quanto a assiste ncia te cnica, independentemente de seu valor.  

15.14. A s hipo teses de substituiça o do instrumento de contrato, aplica-se, no que couber, o disposto no art. 92 

desta Lei nº 14.133/2021.  

15.15. A assinatura da Nota de Empenho ou Contrato na o gera obrigaça o imediata de fornecimento dos 

objetos desta licitaça o, devendo ser precedida de ordem de fornecimento especificando objeto, quantidade e 

valor, de acordo com as cla usulas deste Edital.  

15.16. Na o sera  permitida a subcontrataça o total ou parcial do objeto, a associaça o da fornecedora 

(contratada) com outrem, a cessa o ou transfere ncia, total ou parcial, bem como a fusa o, cisa o ou incorporaça o, 

salvo pre via e expressa autorizaça o do Contratante.  

15.17. A Administraça o Pu blica se reserva no direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a execuça o 

do Contrato, no caso de convenie ncia administrativa e/ou financeira, devidamente autorizada e fundamentada, 

caso em que a Fornecedora tera  direito de receber os itens efetivamente fornecidos e demais ressarcimentos 

garantidos e previstos na Lei nº 14.133/2021, com as alteraço es dela decorrentes.  

15.18. O contrato devera  ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cla usulas avençadas e as 

normas deste Edital e da Lei nº 14.133/2021, e cada parte respondera  pelas conseque ncias de sua inexecuça o 

total ou parcial.  

15.19. Os Contratos podera o ser alterados, na forma dos artigos 124 e ss. e extintos nos termos do art. 137 e 

ss. todos da Lei nº 14.133/2021.  

15.20. Os contratos de serviços e fornecimentos contí nuos podera o ser prorrogados sucessivamente, 

respeitada a vige ncia ma xima decenal, desde que haja previsa o em edital e que a autoridade competente ateste 

que as condiço es e os preços permanecem vantajosos para a Administraça o, permitida a negociaça o com o 

contratado ou a extinça o contratual sem o nus para qualquer das partes.  

15.21. O Contratado sera  obrigado a aceitar, nas mesmas condiço es contratuais, acre scimos ou supresso es de 

ate  25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços 

ou nas compras, e, no caso de reforma de edifí cio ou de equipamento, o limite para os acre scimos sera  de 50% 

(cinquenta por cento).  

15.22. A Contratante tera  o dever de explicitamente emitir decisa o sobre todas as solicitaço es e reclamaço es 

relacionadas a  execuça o do contrato nos termos desse Edital, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelato rios ou de nenhum interesse para a boa execuça o do contrato. 

15.22.1. Salvo disposiça o legal ou cla usula contratual que estabeleça prazo especí fico, concluí da a instruça o do 

requerimento, a Contratante tera  o prazo de 1 (um) me s para decidir, admitida a prorrogaça o motivada por igual 

perí odo. 

16. DO REAJUSTE E MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

16.1. Os preços contratados sera o alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, apo s a 

data da apresentaça o da proposta, criaça o, alteraça o ou extinça o de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

supervenie ncia de disposiço es legais, com comprovada repercussa o sobre os preços contratados.  

16.2. Os preços dos contratos/ARP para serviços contí nuos com regime de dedicaça o exclusiva de ma o de 

obra ou com predomina ncia de ma o de obra sera o repactuados para manutença o do equilí brio econo mico-

financeiro, mediante demonstraça o analí tica da variaça o dos custos contratuais, com data vinculada: 

I- a  da apresentaça o da proposta, para custos decorrentes do mercado;  

II- ao acordo, a  convença o coletiva ou ao dissí dio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, para os custos de 

ma o de obra. 

16.3.  A repactuaça o sera  precedida de solicitaça o do contratado, acompanhada de demonstraça o analí tica 

da variaça o dos custos, por meio de apresentaça o da planilha de custos e formaça o de preços, ou do novo acordo, 

convença o ou sentença normativa que fundamenta a repactuaça o.  

16.4. A repactuaça o devera  observar o interregno mí nimo de 1 (um) ano, contado da data da apresentaça o 

da proposta.  

16.5. Nas licitaço es de serviços contí nuos, observado o interregno mí nimo de 1 (um) ano, o crite rio de 

reajustamento sera  por:  
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I- reajustamento em sentido estrito, quando na o houver regime de dedicaça o exclusiva de ma o de obra ou 

predomina ncia de ma o de obra, observando os í ndices (IPC-A para SERVIÇOS e PRODUTOS; IGP-M para alugue is; 

INCC para obras e construça o civil) ou outro que venha a substituí -los, divulgado pelo o rga o responsa vel.  

II- repactuaça o, quando houver regime de dedicaça o exclusiva de ma o de obra ou predomina ncia de ma o de obra, 

mediante demonstraça o analí tica da variaça o dos custos.  

16.6. Decorrendo fatos imprevisí veis ou difí cil previsa o apo s o iní cio da execuça o do contrato, podera  ocorrer 

o reequilí brio contratual a fim de restabelecer o equilí brio econo mico-financeiro, desde que devidamente 

comprovado. 

16.6.1. O pedido de restabelecimento do equilí brio econo mico-financeiro devera  ser formulado durante a 

vige ncia do contrato e antes de eventual prorrogaça o.  

16.6.2. A alteraça o de preços seguira  o rito e condiço es dispostas no Decreto Municipal nº 012/2024. 

16.7. E  de responsabilidade exclusiva do solicitante, o fornecimento dos documentos comprobato rios para 

comprovaça o e solicitaça o da repactuaça o e reequilí brio econo mico-financeiro.  

16.8. Os preços atualizados somente podera o ser praticados apo s a efetiva assinatura do documento (termo 

aditivo) modificativo pelas partes.  

16.9. O bloqueio no fornecimento por raza o de solicitaça o de repactuaça o e reequilí brio sujeitara  a 

Fornecedora a s sanço es legais (contratuais) e editalí cias.  

16.10. O prazo para resposta ao pedido de repactuaça o e reequilí brio de preços ou restabelecimento do 

equilí brio econo mico-financeiro, sera  de 1 (um) me s, contado da data do fornecimento da documentaça o 

prevista.  

17. DA RESCISÃO DO CONTRATO 

17.1. Constituira o motivos para extinça o do contrato, a qual devera  ser formalmente motivada nos autos do 

processo, assegurados o contradito rio e a ampla defesa, as seguintes situaço es: 

I- na o cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalí cias ou de cla usulas contratuais, de 

especificaço es, de projetos ou de prazos; 

II- desatendimento das determinaço es regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar sua execuça o ou por autoridade superior; 

III- alteraça o social ou modificaça o da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de 

concluir o contrato; 

IV- decretaça o de fale ncia ou de insolve ncia civil, dissoluça o da sociedade ou falecimento do contratado;  

V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execuça o do contrato; 

VI- atraso na obtença o da licença ambiental, ou impossibilidade de obte -la, ou alteraça o substancial do 

anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;  

VII- atraso na liberaça o das a reas sujeitas a desapropriaça o, a desocupaça o ou a servida o administrativa, ou 

impossibilidade de liberaça o dessas a reas;  

VIII- razo es de interesse pu blico, justificadas pela autoridade ma xima do o rga o ou da entidade contratante; 

IX- na o cumprimento das obrigaço es relativas a  reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

especí ficas, para pessoa com deficie ncia, para reabilitado da Previde ncia Social ou para aprendiz.  

17.2. O contratado tera  direito a  extinça o do contrato nas seguintes hipo teses: 

I- supressa o, por parte da Contratante, de obras, serviços ou compras que acarrete modificaça o do valor inicial 

do contrato ale m do limite permitido no art. 125 da Lei nº 14.133/2021; 

II- suspensa o de execuça o do contrato, por ordem escrita da Administraça o, por prazo superior a 3 (tre s) meses; 

III- repetidas suspenso es que totalizem 90 (noventa) dias u teis, independentemente do pagamento obrigato rio 

de indenizaça o pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizaço es e mobilizaço es e outras 

previstas;  

IV- atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissa o da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 

pagamentos devidos pela Administraça o por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;  

V- na o liberaça o pela Administraça o, nos prazos contratuais, de a rea, local ou objeto, para execuça o de obra, 

serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou 

descumprimento das obrigaço es atribuí das pelo contrato a  Administraça o relacionadas a desapropriaça o, a 

desocupaça o de a reas pu blicas ou a licenciamento ambiental. 



 
 

Estado de Mato Grosso 
Prefeitura do Município de Pontes e Lacerda - MT 

 

17 
 

Prefeitura Municipal de Pontes e Lacerda – situada na Avenida Marechal Rondon – nº 522 –
Centro – CEP: 78.250-000 – Telefone: (65) 3266-2534/3266-2716 – Pontes e Lacerda/MT. 

 
 

17.2.1. As hipo teses de extinça o a que se referem os incisos II, III e IV do item 22.2. observara o as seguintes 

disposiço es: 

I- na o sera o admitidas em caso de calamidade pu blica, de grave perturbaça o da ordem interna ou de guerra, bem 

como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o 

qual tenha contribuí do;  

II- assegurara o ao contratado o direito de optar pela suspensa o do cumprimento das obrigaço es assumidas ate  

a normalizaça o da situaça o, admitido o restabelecimento do equilí brio econo mico-financeiro do contrato, na 

forma da alí nea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021.  

17.3. Quando previsto a prestaça o de garantia, os emitentes das garantias devera o ser notificados pelo 

contratante quanto ao iní cio de processo administrativo para apuraça o de descumprimento de cla usulas 

contratuais  

17.4. A extinça o do contrato podera  ser: I- determinada por ato unilateral e escrito da Contratante, exceto no 

caso de descumprimento decorrente de sua pro pria conduta; II- consensual, por acordo entre as partes, por 

conciliaça o, por mediaça o ou por comite  de resoluça o de disputas, desde que haja interesse da Contratante; III- 

determinada por decisa o arbitral, em decorre ncia de cla usula compromisso ria ou compromisso arbitral, ou por 

decisa o judicial.  

17.5. A extinça o determinada por ato unilateral da Contratante e a extinça o consensual devera o ser 

precedidas de autorizaça o escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo 

processo.  

17.6. Quando a extinça o decorrer de culpa exclusiva da Contratante, o Contratado sera  ressarcido pelos 

prejuí zos regularmente comprovados que houver sofrido e tera  direito a: 

I- devoluça o da garantia; 

II- pagamentos devidos pela execuça o do contrato ate  a data de extinça o; 

III- pagamento do custo da desmobilizaça o. 

17.7. A extinça o determinada por ato unilateral da Contratante podera  acarretar, sem prejuí zo das sanço es 

previstas neste Edital, as seguintes conseque ncias: 

I- assunça o imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato pro prio da 

Administraça o;  

II- ocupaça o e utilizaça o do local, das instalaço es, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na 

execuça o do contrato e necessa rios a  sua continuidade;  

III- execuça o da garantia contratual para: 

a) ressarcimento da Administraça o Pu blica por prejuí zos decorrentes da na o execuça o;  

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundia rias e previdencia rias, quando cabí vel;  

c) pagamento das multas devidas a  Administraça o Pu blica; 

d) exige ncia da assunça o da execuça o e da conclusa o do objeto do contrato pela seguradora, quando cabí vel; 

IV- retença o dos cre ditos decorrentes do contrato ate  o limite dos prejuí zos causados a  Administraça o Pu blica e 

das multas aplicadas.  

17.7.1. A aplicaça o das medidas previstas nos incisos I e II do item 22.7. ficara  a crite rio da Administraça o, que 

podera  dar continuidade a  obra ou ao serviço por execuça o direta ou indireta.  

17.7.2. Na hipo tese do inciso II do item 22.7. o ato devera  ser precedido de autorizaça o expressa do Secreta rio 

Municipal competente, conforme o caso.  

17.8. No caso de rescisa o unilateral, por inadimple ncia da empresa contratada, a  mesma cabera  receber o 

valor dos serviços no limite do que fora executado. 

17.9. No caso de rescisa o bilateral, a  empresa contratada cabera  o valor dos serviços executados e a 

devoluça o dos valores caucionados.  

17.10. Em qualquer das hipo teses subscritas o Municí pio na o reembolsara  ou pagara  a empresa contratada 

qualquer indenizaça o ou outros direitos a seus empregados por força da Legislaça o Trabalhista e da Previde ncia 

Social.  

18. DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO 

18.1. Por razo es de interesse pu blico, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, 

pertinente e suficiente para justificar tal conduta, a Administraça o podera  revogar a presente licitaça o, ou anula -
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la por ilegalidade de ofí cio ou por provocaça o de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 

fundamentado.  

18.2. nulidade na o exonerara  a Administraça o do dever de indenizar o contratado pelo que houver executado 

ate  a data em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejuí zos regularmente comprovados, 

desde que na o lhe seja imputa vel, e sera  promovida a responsabilizaça o de quem lhe tenha dado causa.  

18.3. No caso de desfazimento do processo licitato rio, e  assegurado o direito ao contradito rio a ampla defesa.  

18.4. Em caso de revogaça o, os licitantes tera o direito a  devoluça o da documentaça o e respectiva proposta, 

mediante requerimento ao Pregoeiro.  

18.5. Na decisa o da Autoridade Competente ao final da fase recursal, do item 11.16 deste Edital, devera  

observar: 

I- Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicara  expressamente os atos com ví cios insana veis, tornando sem 

efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dara  ensejo a  apuraça o de responsabilidade de quem lhes 

tenha dado causa.  

II- O motivo determinante para a revogaça o do processo licitato rio devera  ser resultante de fato superveniente 

devidamente comprovado.  

III- Nos casos de anulaça o e revogaça o, devera  ser assegurada a pre via manifestaça o dos interessados.  

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. O licitante ou o contratado sera  responsabilizado administrativamente pelas seguintes infraço es:  

I- dar causa a  inexecuça o parcial do contrato/ARP/termo; 

II- dar causa a  inexecuça o parcial do contrato/ARP/termo que cause grave dano a  Administraça o, ao 

funcionamento dos serviços pu blicos ou ao interesse coletivo; 

III- dar causa a  inexecuça o total do contrato/ARP/termo;  

IV- deixar de entregar a documentaça o exigida para o certame;  

V- na o manter a proposta, salvo em decorre ncia de fato superveniente devidamente justificado;  

VI- na o celebrar o contrato/ARP/termo ou na o entregar a documentaça o exigida para a contrataça o, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

VII- ensejar o retardamento da execuça o ou da entrega do objeto da licitaça o sem motivo justificado;  

VIII- presentar declaraça o ou documentaça o falsa exigida para o certame ou prestar declaraça o falsa durante a 

licitaça o ou a execuça o do contrato/ARP/termo;  

IX- fraudar a licitaça o ou praticar ato fraudulento na execuça o do contrato/ARP/termo;  

X- comportar-se de modo inido neo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XI- praticar atos ilí citos com vistas a frustrar os objetivos da licitaça o;  

XII- praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

19.2. Sera o aplicadas ao responsa vel pelas infraço es administrativas previstas neste Edital as seguintes 

sanço es:  

I- adverte ncia; 

II- multa;  

III- impedimento de licitar e contratar; 

IV- declaraça o de inidoneidade para licitar ou contratar.  

19.3. Na aplicaça o das sanço es sera o considerados: 

I- a natureza e a gravidade da infraça o cometida; 

II- as peculiaridades do caso concreto;  

III- as circunsta ncias agravantes ou atenuantes; 

IV- os danos que dela provierem para a Administraça o Pu blica;  

V- a implantaça o ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaço es dos o rga os 

de controle.  

19.4. A sança o prevista no inciso I do item 24.2 sera  aplicada exclusivamente pela infraça o administrativa 

prevista no inciso I do item 24.1., quando na o se justificar a imposiça o de penalidade mais grave.  

19.5. A sança o prevista no inciso II do item 24.2, na o podera  ser inferior a 0,5% (cinco de cimos por cento) 

nem superior a 30% (trinta por cento) calculada no valor do item ou total do contrato/ARP e sera  aplicada ao 

responsa vel por qualquer das infraço es administrativas previstas no item 24.1.  
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19.6. A sança o prevista no inciso III do item 24.2 sera  aplicada ao responsa vel pelas infraço es administrativas 

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 24.1, quando na o se justificar a imposiça o de penalidade mais 

grave, e impedira  o responsa vel de licitar ou contratar no a mbito da Administraça o Pu blica direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sança o, pelo prazo ma ximo de 3 (tre s) anos.  

19.7. A sança o prevista no inciso IV do item 24.2 sera  aplicada ao responsa vel pelas infraço es administrativas 

previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 24.1, bem como pelas infraço es administrativas previstas nos 

incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 24.1 que justifiquem a imposiça o de penalidade mais grave que a sança o 

referida no item 24.6, e impedira  o responsa vel de licitar ou contratar no a mbito da Administraça o Pu blica direta 

e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mí nimo de 3 (tre s) anos e ma ximo de 6 (seis) anos.  

I- A sança o estabelecida no inciso IV do item 24.2 sera  precedida de ana lise jurí dica e sera  de compete ncia 

exclusiva do Secreta rio Municipal.  

19.8. As sanço es previstas nos incisos I, III e IV do item 24.2 podera o ser aplicadas cumulativamente com a 

prevista no inciso II.  

19.9. Se a multa aplicada e as indenizaço es cabí veis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administraça o ao contratado, ale m da perda desse valor, a diferença sera  descontada da garantia 

prestada ou sera  cobrada judicialmente. 

19.10. A aplicaça o das sanço es previstas no item 24.2 na o exclui, em hipo tese alguma, a obrigaça o de 

reparaça o integral do dano causado a  Administraça o Pu blica.  

19.11. Independentemente das sanço es administrativas referidas, a Fornecedora esta  sujeita ao pagamento 

de indenizaça o por perdas e danos, quando a inadimple ncia acarretar prejuí zos ao Municí pio de Pontes e 

Lacerda.  

19.12. Sera  instaurado procedimento administrativo disciplinar para apuraça o das infraço es cometidas pelos 

licitantes, oportunizando o contradito rio e ampla defesa bem como atendendo o devido processo legal nos 

termos da Lei nº 14.133/2021 e regulamentaça o.  

20. DO PAGAMENTO 

20.1. Pelo fiel e perfeito fornecimento do objeto desta licitaça o, o Municí pio de Pontes e Lacerda pagara  o 

preço correspondente a  quantia solicitada em Reais (R$), mediante a entrega da nota fiscal, que correspondera  

ao valor dos produtos/serviços fornecidos.  

20.2. No preço a ser pago devera o estar inclusas todas as despesas inerentes a: sala rios, encargos sociais, 

tributa rios, trabalhistas e comerciais, materiais, fretes, enfim todas as despesas necessa rias ao fornecimento do 

objeto desta licitaça o.  

20.3. Os pagamentos sera o efetuados no prazo estipulado no Termo de Refere ncia – Anexo I.  

20.3.1. A nota fiscal devera  conter no verso os atestados firmados pelo servidor encarregado de fiscalizar o 

recebimento, comprovando a entrega do objeto solicitado, indicando, inclusive, no corpo da nota fiscal, o nu mero 

e nome do banco, age ncia e nu mero da conta, na qual devera  ser feito o pagamento, via ordem banca ria pela 

Administraça o municipal, endereçada ao banco discriminado na nota fiscal.  

20.4. Entregues os produtos, a licitante vencedora devera  apresentar, juntamente com a nota fiscal os 

seguintes documentos:  

20.4.1. Certida o Negativa de De bitos Trabalhistas;  

20.4.2. Certificado de Regularidade de Situaça o do FGTS – CRF;  

20.4.3. Certida o conjunta pertinente aos Tributos Federais e a Dí vida Ativa da Unia o, abrangendo as 

contribuiço es sociais/previdencia rias, expedida pela Secretaria da Receita Federal;  

20.4.4. Certido es Negativas de De bitos junto a s Fazendas Estadual e Municipal, inclusive dí vida ativa, do 

domicí lio sede da licitante vencedora.  

20.5. Na o sera  permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais vinculadas 

ao fornecimento de bens, a  execuça o de obras ou a  prestaça o de serviços.  

20.6. No caso de controve rsia sobre a execuça o do objeto, quanto a dimensa o, qualidade e quantidade, a 

parcela incontroversa devera  ser liberada no prazo previsto para pagamento.  

20.7. De acordo com a normatizaça o quanto a deduça o do Imposto de Renda pelo Ente Municipal, cabera  as 

empresas ao emitirem nota fiscal para recebimento informar o desconto do Imposto de Renda, para fins de 

deduça o no pagamento, sem prejuí zo, em caso de na o previsa o no documento de cobrança, da realizaça o do 
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desconto de ofí cio pelo Gerenciador/Contratante. O Gerenciador/Contratante efetuara  os pagamentos 

deduzindo o Imposto de Renda nos termos da Instruça o Normativa da Receita Federal nº 1.234/2012 e Decreto 

Municipal nº 136/2023, os quais conte m orientaço es e alí quotas para cada fornecimento.  

21. DA FISCALIZAÇÃO  

21.1. O acompanhamento e a fiscalizaça o sera o realizados por agente(s) fiscalizador(es) designado(s) 

mediante Portaria, que tera (a o) poderes para, nos locais de trabalho, proceder qualquer determinaça o que seja 

necessa ria a  perfeita entrega dos produtos, inclusive podendo determinar a paralisaça o dos mesmos quando na o 

estiver havendo atendimento a s cla usulas contratuais, ale m das atribuiço es insculpidas no Decreto Municipal nº 

012/2024.  

21.2. O Contratante/Gerenciador devera  monitorar constantemente o ní vel de qualidade dos 

produtos/serviços para evitar a sua degeneraça o, devendo intervir para corrigir ou aplicar sanço es quando 

verificar um vie s contí nuo de desconformidade da entrega do produto a  qualidade exigida.  

21.3. A execuça o do contrato/ARP/termo devera  ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos 

de controle que compreendam a mensuraça o dos seguintes aspectos, quando for o caso: 

a) Os resultados alcançados em relaça o aos produtos solicitados, com a verificaça o dos prazos de execuça o e da 

qualidade demandada; 

b) Os recursos humanos empregados, em funça o da quantidade e da formaça o profissionais exigidas;  

c) O cumprimento das demais obrigaço es decorrentes do presente edital, do contrato e a satisfaça o do pu blico 

usua rio.  

21.4. O fiscal/gestor do contrato/ARP/termo devera  promover o registro das ocorre ncias verificadas, 

adotando as provide ncias necessa rias ao fiel cumprimento das cla usulas estabelecidas, conforme o disposto nos 

§§ 1º e 2º do Art. 117 da Lei 14.133/2021.  

21.5. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela Fornecedora, sobretudo 

quanto a s obrigaço es e encargos sociais e trabalhistas, ensejara  a aplicaça o de sanço es administrativas previstas 

neste Edital e na legislaça o vigente, podendo culminar em cancelamento do contrato.  

21.6. A Fiscalizaça o tera  direito de exigir a substituiça o de qualquer funciona rio da Fornecedora, cuja 

produtividade na o estiver sendo satisfato ria. Tambe m tera  poderes para solicitar a substituiça o de funciona rios 

que apresentarem comportamento desrespeitoso para com a populaça o, estiverem drogados ou alcoolizados ou 

que estiverem solicitando propina.  

21.7. A fiscalizaça o citada nos itens anteriores na o isenta a empresa vencedora das responsabilidades 

assumidas com a celebraça o do contrato.  

21.8. O objeto sera  recebido provisoriamente e definitivamente nos termos do art. 140 da Lei nº 

14.133/2021 e Decreto Municipal nº 012/2024. 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

22.1. As proponentes sa o responsa veis pela fidelidade e legitimidade das informaço es e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitaça o, dando cie ncia a todos os termos e obrigaço es do presente edital com 

a participaça o no certame, assumindo ainda, todos os custos de preparaça o e apresentaça o de sua proposta, uma 

vez que o Municí pio na o sera , em nenhum caso, responsa vel por esses custos, independentemente da conduça o 

ou do resultado do processo licitato rio.  

22.2. A homologaça o do resultado desta licitaça o na o implicara  direito a  contrataça o.  

22.3. Na o havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaça o do 

certame na data marcada, a sessa o sera  redesignada para o dia, hora e local que sera  noticiado, desde que na o 

haja comunicaça o do Pregoeiro em contra rio.  

22.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a  o dia do iní cio e incluir-

se-a  o do vencimento. So  se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente normal no Municí pio de Pontes e 

Lacerda. 

22.5. As normas que disciplinam este prega o sera o sempre interpretadas em favor da ampliaça o da disputa 

entre os interessados, sem comprometimento da segurança do processo, nos termos dos princí pios do processo 

licitato rio dispostos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021.  

22.6. Os procedimentos sera o registrados e constara o no processo que ficara  arquivado no Departamento de 

Licitaça o, de acesso pu blico.  
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22.7. Aos casos omissos aplicam-se as disposiço es constantes na Lei nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 

012/2024, LC 123/06 e alteraço es posteriores e demais leis e regulamentos vinculativos.  

22.8. A empresa Contratada ficara  obrigada a manter a documentaça o de habilitaça o e qualificaça o exigidas 

neste edital durante todo o perí odo de vige ncia do contrato.  

22.9. A publicidade de todos os atos do presente contrato ocorrera  no Dia rio Oficial e site da Prefeitura 

Municipal de Pontes e Lacerda.  

22.10. As questo es decorrentes da execuça o deste edital, que na o possam ser dirimidas administrativamente, 

sera o processadas e julgadas pelo foro da Comarca de Pontes e Lacerda – MT, com exclusa o de qualquer outro. 

22.11. Sa o partes integrantes deste Edital:  

Anexo I – Termo de Refere ncia  

Anexo II – Modelo de Declaraça o  

Anexo III – Minuta de Credenciamento 

Anexo IV – Modelo de Declaraça o ME e EPP 

Anexo V – Modelo de declaraça o de capacidade financeira MEI 

Anexo VI - Modelo de Declaraça o optante pelo Simples Nacional para IR – ME/EPP  

Anexo VII – Minuta do Contrato Administrativo  

Anexo VIII – Cadastro Departamento de Licitaça o  

Pontes e Lacerda, 08 de outubro de 2026. 

 

 

 

Alessandro Aparecido Gama 

Agente de Contrataça o/Pregoeiro 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº043/2026 

 
Termo de Referência (TR) / Projeto Básico 

Processo Administrativo nº: 11/018/2026 Órgão Requisitante: Secretaria Municipal de Agropecuária e Meio 
Ambiente – SEMAGRO / Prefeitura Municipal de Pontes e Lacerda – MT Unidade Requisitante: Departamento de 
Agropecuária Objeto resumido: Contratação de empresa especializada para fornecimento de alimentação (buffet) e 
serviços de decoração para a realização do evento cultural "IX Encontro da Mulher Rural". 

1. 1. Definição do Objeto 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa especializada para a prestação de 
serviços de organização de eventos, compreendendo o fornecimento de buffet cerimonial e decoração temática, 
destinados à realização do "IX Encontro da Mulher Rural", conforme especificações e quantitativos estabelecidos neste 
documento e no Estudo Técnico Preliminar (ETP) que o fundamenta. 
1.2. A contratação visa atender à necessidade da SEMAGRO de infraestrutura logística e de ambientação para o evento, 
garantindo a recepção, alimentação e acolhimento de aproximadamente 600 (seiscentas) participantes, oriundas de 
22 (vinte e duas) comunidades rurais e assentamentos do município de Pontes e Lacerda/MT, em conformidade com 
as diretrizes de valorização, capacitação e fomento ao empreendedorismo da mulher no contexto rural. 
1.3. O objeto é composto por 04 (quatro) itens, a serem licitados em grupo/lote único (solução integrada), conforme 
justificado no ETP, de modo a assegurar a unidade logística, visual e operacional do evento (buffet e decoração sob 
responsabilidade de um único fornecedor), nos termos do art. 40, § 3º, da Lei nº 14.133/2021: 

1.4. Quadro de Itens Estimados 

Nº Descrição Quantidade Unidade 
Valor Unitário 

(R$) 

Valor Total 

(R$) 

1 Almoço – Serv. de Buffet 600 
UNIDAD

E 
43,90 26.340,00 

2 Café da Manhã - Serv. de Buffet 600 
UNIDAD

E 
31,00 18.600,00 

3 Lanche da Tarde - Serv. de Buffet 600 
UNIDAD

E 
60,00 36.000,00 

4 Decoração 1 
UNIDAD

E 
42.000,00 42.000,00 

TOTA

L 
    122.940,00 

1.5. Trata-se de serviço não continuado (contrato por escopo), vinculado à realização do "IX Encontro da Mulher 
Rural", com data de execução planejada para 07/11/2026, conforme Documento de Formalização da Demanda (DFD) 
e ETP do Processo nº 11/018/2026. A vigência do contrato decorrente será a necessária à integral execução do objeto 
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(planejamento, montagem, realização do evento, desmontagem, recebimentos e liquidação), nos termos dos arts. 105 
e 111 da Lei nº 14.133/2021, podendo ser prorrogada automaticamente quando o objeto não for concluído no período 
firmado, sem prejuízo das sanções cabíveis se o atraso decorrer de culpa do contratado. 
1.6. O regime de execução será o de empreitada por preço unitário, tendo em vista que o pagamento observará as 
quantidades efetivamente executadas e atestadas pela fiscalização (refeições servidas e pacote de decoração entregue), 
com base nos preços unitários contratados. 
1.7. A contratação poderá ser realizada mediante o Sistema de Registro de Preços (SRP), visando a futura e eventual 
realização do evento e demandas correlatas, conforme a conveniência e oportunidade da Administração, nos termos 
do Decreto Federal nº 11.462/2023. A Ata de Registro de Preços terá validade de 01 (um) ano, contado da data de 
divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, desde que o preço permaneça vantajoso, nos termos 
do art. 22 do referido Decreto. 

2. 2. Fundamentação e Referência ao ETP 

2.1. A presente contratação encontra-se fundamentada no Estudo Técnico Preliminar (ETP) elaborado no âmbito do 
Processo Administrativo nº 11/018/2026, o qual evidenciou a necessidade da Administração Municipal e a 
viabilidade técnica e econômica da solução proposta, em conformidade com o art. 18, § 1º, da Lei nº 14.133/2021.  
2.2. Conforme o ETP e o DFD, a demanda originou-se da SEMAGRO – Departamento de Agropecuária e foi formalizada 
pelo servidor Dimas Ronan Alberti, visando a realização do "IX Encontro da Mulher Rural", evento de caráter cultural, 
social e de capacitação, com previsão de cerca de 600 participantes provenientes de 22 comunidades rurais e 
assentamentos do município de Pontes e Lacerda/MT. 
2.3. A justificativa da contratação, detalhada no ETP, baseia-se na necessidade de infraestrutura logística e de 
ambientação (buffet e decoração) para o êxito do evento, alinhada às diretrizes de valorização da mulher rural, inclusão 
produtiva e fomento ao empreendedorismo no campo. A demanda está prevista no Plano de Contratações Anual 
(PCA) 2026 do Município. O ETP demonstrou que a terceirização dos serviços de buffet e decoração é a alternativa 
mais eficiente, considerando a sazonalidade do evento e a especialização exigida para o atendimento de 600 
participantes, bem como a inviabilidade de execução com meios próprios (ausência de cozinha industrial, equipe de 
garçons e materiais de cenografia). 
2.4. O ETP analisou três soluções e elegeu a Solução 1 — contratação integrada (buffet e decoração sob fornecedor 
único), em detrimento da segregação em certames distintos, por assegurar eficiência administrativa, redução de custos 
de coordenação, uniformidade estética e mitigação de riscos de desalinhamento entre fornecedores, nos termos do art. 
40, § 3º, da Lei nº 14.133/2021. 
2.5. O fundamento legal para esta contratação é a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, em especial o art. 6º, inciso 
XXIII (Termo de Referência) e o art. 18 (planejamento). A modalidade adotada será o Pregão Eletrônico, em 
conformidade com o art. 28, inciso I, da referida Lei, por tratar-se de serviços comuns cujos padrões de desempenho e 
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 
2.6. Os requisitos da contratação, o modelo de execução, os critérios de medição e a estimativa de preços deste TR 
guardam estrita correlação com as conclusões do ETP e com a Matriz de Riscos do processo. 

3. 3. Descrição Detalhada da Solução 

3.1. A solução compreende a prestação de serviços integrados de buffet e decoração, sob o regime de "chave na mão", 
em que a contratada é responsável por toda a logística, insumos, equipamentos e pessoal necessários para a execução 
plena do "IX Encontro da Mulher Rural", com capacidade para atendimento simultâneo de, no mínimo, 600 
(seiscentas) pessoas, no município de Pontes e Lacerda/MT. A contratada deverá assegurar excelência na prestação, 
observando as normas da ANVISA, o alvará sanitário vigente e os padrões de qualidade técnica definidos no ETP. 
3.2. Especificações do Serviço de Buffet: 3.2.1. Almoço Cerimonial: O serviço deverá ter duração mínima de 06 
(seis) horas de disponibilização, contemplando o seguinte cardápio: 

• Guarnições: Feijão verde, Arroz de cenoura, Arroz branco, Massa ao sugo e Purê; 

• Saladas: Mínimo de 02 (duas) opções de saladas frescas da estação; 

• Proteínas: Mínimo de 02 (duas) opções a serem escolhidas entre Pernil ao molho de abacaxi, Frango à moda 

da casa, Tilápia ao molho de queijo ou Carne de sol ao creme quatro queijos; 

• Sobremesas: Mínimo de 02 (duas) opções de doces ou frutas; 
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• Bebidas: Água mineral (com e sem gás), sucos naturais de frutas e refrigerantes (linha normal e zero); 

• Infraestrutura: Fornecimento de Sousplat, taças de vidro, pratos de porcelana, talheres de inox e 

guardanapos (tecido ou papel de alta gramatura). 3.2.2. Café da Manhã: Serviço do tipo "à vontade", servido 

no receptivo das participantes, contendo variedades de pães, bolos, frutas, frios, café, leite, sucos e 

acompanhamentos. 3.2.3. Lanche da Tarde: Serviço de Coffee Break (Tipo 03), servido no encerramento das 

atividades, contendo opções de salgados assados e fritos, bolos caseiros, biscoitos, café, chá e sucos. 

3.3. Especificações do Serviço de Decoração: 3.3.1. A decoração deverá seguir a temática rural, utilizando elementos 
que remetam à cultura do campo e ao protagonismo feminino. 3.3.2. O projeto decorativo deve abranger: 

• Palco Principal: Ambientação com arranjos florais, mobiliário temático e fundo de palco (backdrop); 

• Áreas de Circulação e Buffet: Ornamentação das estações de alimentação e corredores de acesso; 

• Mesas de Convidados: Toalhas higienizadas, caminhos de mesa e arranjos centrals; 

• Espaço Fotográfico: Criação de um cenário temático ("instagramável") para registro das participantes. 

4. 4. Requisitos da Contratação 

4.1. Requisitos de Habilitação e Capacidade Técnica (conforme ETP): 4.1.1. A Contratada deverá comprovar 
capacidade operacional para eventos com, no mínimo, 600 (seiscentas) pessoas, mediante atestados de capacidade 
técnica compatíveis com o objeto, nos termos do art. 67 da Lei nº 14.133/2021. 4.1.2. Deverá apresentar alvará 
sanitário vigente e observar integralmente as normas da ANVISA aplicáveis ao manuseio, transporte, armazenamento 
e distribuição de alimentos. 4.1.3. Preferencialmente, a Contratada deverá priorizar o emprego de produtos da 
agricultura familiar e de produtores locais de Pontes e Lacerda/MT, em alinhamento às diretrizes de 
desenvolvimento regional e valorização da cadeia produtiva local. 
4.2. Requisitos de Qualidade e Segurança Alimentar: 4.2.1. A Contratada deverá observar rigorosamente as normas 
da ANVISA quanto ao manuseio, transporte e armazenamento de alimentos, garantindo a integridade física das 
participantes. 4.2.2. Os alimentos devem ser servidos em temperatura adequada (quentes acima de 60°C e frios abaixo 
de 10°C), utilizando rechauds e recipientes térmicos apropriados. 4.2.3. A equipe de garçons e apoio deverá estar 
devidamente uniformizada e identificada, apresentando conduta cordial e profissional durante todo o evento. A 
proporção mínima será de 1 (um) garçom para cada 20 (vinte) participantes. 4.2.4. Deverão ser disponibilizadas 
opções para restrições alimentares comuns (sem glúten, sem lactose e vegetarianas), mediante comunicação prévia da 
Administração. 
4.3. Requisitos de Ambientação, Acessibilidade e Sustentabilidade: 4.3.1. A ambientação deverá ser temática, com 
painel de fotos (backdrop), arranjos e elementos que remetam à valorização da mulher rural e à cultura do agronegócio 
familiar. 4.3.2. O layout do evento deverá observar as condições de acessibilidade previstas no Decreto nº 5.296/2004 
e na legislação correlata, garantindo circulação segura e acesso de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 
4.3.3. A Contratada deverá priorizar o uso de materiais biodegradáveis ou reutilizáveis, minimizando o uso de plásticos 
descartáveis, e realizar a gestão adequada dos resíduos sólidos gerados, conforme a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (Lei nº 12.305/2010). 
4.4. Garantia e Assistência: 4.4.1. A Contratada garante a qualidade dos serviços e produtos fornecidos, 
comprometendo-se a substituir, sem custos para a Administração, qualquer item (alimentício ou decorativo) que 
apresente desconformidade com o pactuado. 

5. 5. Modelo de Execução do Objeto 

5.1. A execução do contrato ocorrerá de forma parcelada, mediante solicitações da Administração, conforme a 
necessidade de realização do evento. A Contratada deverá estar apta a mobilizar toda a infraestrutura necessária para 
o atendimento simultâneo de 600 pessoas. 
5.2. Etapas da Execução: 5.2.1. Planejamento e Aprovação: Com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data 
do evento, a Contratada deverá apresentar o Plano Operacional e o Layout da Decoração para aprovação da fiscalização 
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e validação conjunta do cronograma com a SEMAGRO, conforme ETP. O layout deve contemplar a disposição das mesas, 
buffet, palco e áreas de circulação, observando acessibilidade (Decreto nº 5.296/2004). 
5.2.2. Montagem e Ambientação: Toda a infraestrutura deverá estar pronta com antecedência mínima de 01 (um) 
dia em relação à data do evento (requisito do ETP). A montagem da estrutura de buffet e a execução da decoração 
deverão estar concluídas com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas do início oficial do evento, 
permitindo a vistoria final pela equipe técnica da Contratante. 
5.2.3. Prestação dos Serviços (Evento): Durante a realização do evento, a Contratada deverá manter equipe técnica 
de supervisão permanente para coordenar os garçons, reposição do buffet e manutenção da limpeza nas áreas de 
alimentação. 5.2.4. Desmontagem e Higienização: Após o encerramento das atividades, a Contratada terá o prazo de 
até 12 (doze) horas para realizar a desmontagem completa de todas as estruturas e a limpeza rigorosa do local, 
removendo todos os resíduos gerados. 
5.3. Condições de Transporte e Logística: 5.3.1. O transporte de todos os materiais, equipamentos, mobiliário e 
insumos alimentícios é de inteira responsabilidade da Contratada, inclusive para eventos realizados em períodos 
noturnos ou em locais de difícil acesso, se houver. 5.3.2. Os veículos utilizados para o transporte de alimentos devem 
ser higienizados e possuir compartimentos que garantam a conservação térmica dos produtos, evitando 
contaminações cruzadas. 
5.4. Local de Prestação dos Serviços: Os serviços serão prestados em local a ser definido pela Administração, dentro 
da circunscrição do município de Pontes e Lacerda/MT, devendo a Contratada adaptar-se às características físicas do 
espaço disponibilizado. A data de realização do evento está planejada para 07/11/2026, conforme DFD e ETP do 
Processo nº 11/018/2026, podendo ser ajustada por Ordem de Serviço, observada a antecedência mínima para 
planejamento. 

6. 6. Modelo de Gestão e Fiscalização do Contrato 

6.1. A gestão e a fiscalização da contratação serão exercidas por representantes da Administração especialmente 
designados, nos termos dos artigos 117 e 118 da Lei nº 14.133/2021, que deverão acompanhar a execução dos serviços 
e registrar todas as ocorrências em relatório próprio. Recomenda-se a designação do servidor Dimas Ronan Alberti, 
da SEMAGRO – Departamento de Agropecuária (responsável pela formalização da demanda no DFD), ou de outro 
servidor formalmente nomeado, para as funções de fiscalização técnica. 
6.2. Gestor do Contrato: Ficará responsável pela coordenação geral, acompanhamento do cronograma financeiro, 
análise de pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro e comunicação formal com a Contratada para questões 
contratuais e administrativas. 
6.3. Fiscal Técnico: Responsável por verificar a conformidade dos serviços prestados com as especificações deste 
Termo de Referência, incluindo a qualidade dos alimentos, a adequação da decoração, o cumprimento dos horários, a 
proporção de garçons (1:20) e a conduta da equipe. O fiscal técnico emitirá o Termo de Recebimento Provisório após 
cada evento. 
6.4. Fiscal Administrativo: Responsável por acompanhar o cumprimento das obrigações acessórias da Contratada, 
tais como a regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária, bem como a conferência das notas fiscais e documentos 
de cobrança. 
6.5. Procedimentos de Acompanhamento: 6.5.1. A fiscalização utilizará como ferramentas de controle: Ordens de 
Serviço (OS), Relatórios de Execução de Evento, Registros Fotográficos da montagem e do buffet, e Listas de Presença 
(quando aplicável). 6.5.2. Eventuais falhas na execução deverão ser comunicadas formalmente à Contratada, que terá 
o prazo de 02 (duas) horas para correção de problemas imediatos durante o evento, sob pena de glosa proporcional 
no pagamento ou aplicação de sanções administrativas. 6.5.3. Serão realizadas reuniões de alinhamento pré-evento 
para ajuste de detalhes logísticos e definição do cronograma físico de montagem, com validação do plano operacional 
com 30 (trinta) dias de antecedência, conforme ETP. 

7. 7. Critérios de Medição e Pagamento 

7.1. A unidade de medição para fins de faturamento será o item executado, conforme os quantitativos efetivamente 
atestados pela fiscalização após a realização do evento. O pagamento será processado mediante a apresentação da Nota 
Fiscal, acompanhada do Termo de Recebimento Definitivo e da prova de regularidade fiscal e trabalhista da Contratada. 
7.2. Periodicidade e Prazos: 7.2.1. O faturamento ocorrerá após a conclusão de cada evento solicitado pela 
Administração. 7.2.2. O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir do ateste da 
Nota Fiscal pela fiscalização, observada a ordem cronológica de pagamentos do órgão, nos termos do art. 141 da Lei nº 
14.133/2021. 
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7.3. Reajustamento de Preços: Os preços contratados poderão ser reajustados anualmente, mediante aplicação do 
índice IPCA/IBGE, tendo como data-base a data da apresentação da proposta ou do orçamento estimado, conforme 
dispõe o art. 25, §3º, da Lei nº 14.133/2021. 
7.4. Glosas e Retenções: A Administração poderá efetuar glosas proporcionais no pagamento em caso de 
descumprimento parcial das especificações técnicas (ex: atraso no serviço, falta de itens do cardápio, decoração 
incompleta), sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas cabíveis. Serão retidos na fonte os tributos e 
contribuições previstos na legislação vigente (IR, CSLL, COFINS, PIS/PASEP e ISS, conforme o caso). 

8. 8. Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor 

8.1. A seleção do fornecedor será realizada por meio da modalidade Pregão, na forma Eletrônica, em conformidade 
com a Lei nº 14.133/2021, considerando que o objeto se enquadra na categoria de serviços comuns, cujos padrões de 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado. 
8.2. O critério de julgamento adotado será o de Menor Preço por Grupo, visando assegurar a integridade logística e a 
padronização visual e de atendimento durante o evento, conforme facultado pelo art. 34 da Lei nº 14.133/2021. 
8.3. O modo de disputa será o Aberto, com a apresentação de lances sucessivos, de forma a garantir a máxima 
competitividade e a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 
8.4. Será assegurado o tratamento favorecido às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (ME/EPP), nos termos 
da Lei Complementar nº 123/2006, incluindo o direito de preferência em caso de empate ficto e a possibilidade de 
regularização fiscal tardia, conforme o caso. 

9. 9. Recebimento Provisório e Definitivo do Objeto 

9.1. Os serviços serão recebidos em duas etapas, conforme o art. 140 da Lei nº 14.133/2021: 
9.2. Recebimento Provisório: Ocorrerá imediatamente após o encerramento de cada evento, mediante a lavratura de 
Termo de Recebimento Provisório pelo fiscal técnico, para efeito de posterior verificação da conformidade dos serviços 
com as exigências contratuais. Neste momento, será verificada a prestação integral das refeições, a qualidade da 
decoração e a limpeza do local. 
9.3. Recebimento Definitivo: Ocorrerá no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório, mediante 
termo detalhado que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, após a análise minuciosa da 
documentação fiscal e administrativa pela fiscalização. 
9.4. Rejeição do Objeto: Caso os serviços não atendam às especificações técnicas ou apresentem vícios de qualidade 
(ex: alimentos estragados, decoração divergente do layout aprovado), a Administração rejeitará o objeto, no todo ou 
em parte, devendo a Contratada refazer ou corrigir as falhas sem ônus adicional, ou sujeitar-se às glosas e sanções 
previstas, dependendo da gravidade e da natureza da falha. 

10. 10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

10.1. Obrigaço es da Contratante 

10.1.1. Efetuar os pagamentos devidos à Contratada, observadas as condições, os prazos, os critérios de medição, 
liquidação e pagamento estabelecidos neste Termo de Referência, no instrumento contratual e na legislação aplicável. 
10.1.2. Disponibilizar à Contratada, em tempo hábil, as informações necessárias à adequada execução do objeto, 
inclusive aquelas relativas ao local, data, horário, quantidade estimada de participantes, programação, layout, acesso 
às instalações e demais condições previamente definidas pela Administração. 
10.1.3. Designar formalmente o gestor e os fiscais do contrato, nos termos da legislação aplicável, definindo suas 
respectivas atribuições e responsabilidades. 
10.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, por intermédio do gestor e dos fiscais formalmente 
designados, registrando as ocorrências verificadas e determinando, quando cabível, a correção das irregularidades 
constatadas. 
10.1.5. Fornecer à Contratada as orientações e informações necessárias à elaboração e execução do Plano Operacional, 
do layout da decoração e da organização dos serviços, quando esses documentos integrarem o objeto contratado. 
10.1.6. Comunicar formalmente à Contratada as irregularidades eventualmente constatadas durante a execução 
contratual, estabelecendo prazo razoável para saneamento quando a natureza da ocorrência permitir sua correção. 
10.1.7. Receber provisória e/ou definitivamente o objeto, conforme a natureza dos serviços e os critérios estabelecidos 
neste Termo de Referência e no instrumento contratual, somente após verificada sua conformidade com as 
especificações contratadas. 
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10.1.8. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços, materiais, alimentos, equipamentos ou estruturas que estejam em 
desacordo com as especificações contratadas ou com as normas legais e regulamentares aplicáveis, mediante registro 
da ocorrência e observância do procedimento administrativo pertinente. 
10.1.9. Não interferir na gestão interna da Contratada, na contratação, remuneração, substituição ou direção de seus 
empregados, ressalvadas as determinações necessárias à adequada execução do objeto, à segurança dos participantes, 
à proteção do patrimônio público e ao cumprimento das obrigações contratuais. 
10.1.10. Proporcionar, dentro de suas atribuições e possibilidades, as condições de acesso e utilização do espaço 
público necessárias à execução do objeto, sem que isso implique transferência à Administração das responsabilidades 
próprias da Contratada. 
10.1.11. Exigir da Contratada, sempre que necessário e nos limites da legislação, a apresentação de documentos 
destinados à comprovação do cumprimento das obrigações contratuais, fiscais, trabalhistas, previdenciárias, 
sanitárias, ambientais e de segurança relacionadas à execução do objeto. 
10.1.12. Abster-se de emitir ordens diretamente aos empregados da Contratada, devendo as determinações relativas 
à execução contratual ser dirigidas ao preposto ou representante formalmente indicado pela empresa. 
10.1.13. Comunicar à Contratada, tão logo tenha conhecimento, fatos supervenientes que possam interferir 
substancialmente na execução do objeto, adotando as providências administrativas cabíveis. 

10.2. Obrigaço es da Contratada — Disposiço es Gerais 

10.2.1. Executar integralmente o objeto contratado em estrita conformidade com este Termo de Referência, o edital, a 
proposta apresentada, o contrato, seus anexos, as ordens regularmente emitidas pela Administração e a legislação 
aplicável. 
10.2.2. Executar os serviços com qualidade, eficiência, segurança, pontualidade e observância das normas técnicas, 
sanitárias, trabalhistas, ambientais, de acessibilidade, de segurança e demais disposições legais aplicáveis ao objeto. 
10.2.3. Responsabilizar-se integralmente pela organização, coordenação e execução dos serviços que lhe forem 
atribuídos, disponibilizando os recursos humanos, materiais, equipamentos, utensílios, insumos, ferramentas e demais 
meios necessários ao perfeito cumprimento do objeto. 
10.2.4. Manter, durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação ou na contratação direta. 
10.2.5. Comunicar imediatamente à Administração qualquer fato superveniente que possa comprometer a execução 
do objeto, indicando as providências adotadas ou propostas para sua solução. 
10.2.6. Cumprir rigorosamente os prazos, horários e etapas de montagem, preparação, execução, atendimento, 
desmontagem e retirada dos materiais, conforme cronograma aprovado pela Administração. 
10.2.7. Manter durante toda a execução do serviço representante ou preposto formalmente indicado, com poderes 
suficientes para receber determinações da fiscalização, prestar esclarecimentos, solucionar ocorrências e adotar 
providências imediatas relacionadas à execução contratual. 
10.2.8. Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, a execução do objeto, nem promover subcontratação, cessão 
ou transferência contratual sem prévia autorização formal da Administração, quando admitida pelo instrumento 
convocatório e pela legislação aplicável. 
10.2.9. Quando houver subcontratação autorizada, permanecer integralmente responsável perante a Administração 
pela execução do objeto, pelos atos praticados pelos subcontratados e pelo cumprimento das obrigações contratuais e 
legais pertinentes. 

10.3. Ma o de obra, equipe e preposto 

10.3.1. Disponibilizar quantidade de profissionais suficiente para a perfeita execução dos serviços, observadas as 
especificações, o dimensionamento previsto neste Termo de Referência, o número estimado de participantes, o layout 
aprovado e a natureza das atividades. 
10.3.2. Para evento estimado em até 600 (seiscentos) participantes, disponibilizar, quando assim dimensionado nas 
especificações do objeto, equipe suficiente para atendimento das mesas, buffet, bebidas, montagem, decoração, 
limpeza, apoio operacional e desmontagem, observando-se o quantitativo mínimo expressamente definido neste 
Termo de Referência. 
10.3.3. Os profissionais envolvidos na execução deverão apresentar-se devidamente uniformizados, identificados, 
asseados e compatíveis com a função desempenhada, observadas as normas de segurança, higiene e apresentação 
exigidas para o serviço. 
10.3.4. A Contratada será responsável pela seleção, contratação, remuneração, treinamento, supervisão, substituição 
e desligamento de seus empregados, colaboradores e demais profissionais utilizados na execução do objeto. 
10.3.5. É vedada a utilização de mão de obra sem a observância das obrigações trabalhistas, previdenciárias e de 
segurança aplicáveis à relação jurídica mantida pela Contratada com seus trabalhadores. 
10.3.6. A Contratada deverá manter equipe de reserva ou meios operacionais suficientes para substituir, sem prejuízo 
da continuidade dos serviços, profissionais que se ausentarem ou que se tornarem indisponíveis durante a execução. 
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10.3.7. A Administração poderá solicitar a substituição de profissional cuja permanência no local do evento esteja 
objetivamente comprometendo a segurança, a higiene, o atendimento, a execução do objeto ou a regularidade dos 
serviços, mediante comunicação ao preposto e registro da ocorrência, assegurado à Contratada o direito de 
manifestação. 
10.3.8. A solicitação de substituição prevista no item anterior não poderá ser utilizada pela Administração para 
interferir indevidamente na gestão trabalhista da Contratada, devendo estar fundamentada em fato relacionado à 
execução do objeto. 

10.4. Obrigaço es trabalhistas, previdencia rias, fiscais e comerciais 

10.4.1. Responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais 
obrigações decorrentes da execução do contrato, nos termos da legislação aplicável. 
10.4.2. Cumprir a legislação trabalhista, previdenciária e de saúde e segurança do trabalho aplicável aos profissionais 
utilizados na execução dos serviços. 
10.4.3. Observar as normas relativas à jornada de trabalho, intervalos, descanso, remuneração, registro, equipamentos 
de proteção individual e demais obrigações decorrentes das relações de trabalho mantidas pela Contratada. 
10.4.4. Não utilizar trabalho infantil em desconformidade com a legislação, nem trabalho em condições análogas à 
escravidão ou qualquer forma de exploração ilícita da mão de obra. 
10.4.5. Responder por eventuais reclamações, autuações, condenações ou obrigações decorrentes de relações de 
trabalho estabelecidas pela Contratada para execução do objeto, sem prejuízo das responsabilidades legalmente 
atribuídas à Administração. 
10.4.6. A fiscalização contratual não implicará assunção, pela Administração, das obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais ou comerciais da Contratada, ressalvadas as hipóteses de responsabilidade expressamente 
previstas em lei. 

10.5. Segurança alimentar e serviços de buffet 

10.5.1. Executar os serviços de alimentação em estrita observância à legislação sanitária federal, estadual e municipal 
aplicável, especialmente às normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA e da autoridade sanitária 
competente. 
10.5.2. Observar as Boas Práticas para Serviços de Alimentação, abrangendo, conforme aplicável, aquisição, 
recebimento, seleção, armazenamento, manipulação, preparo, transporte, conservação, exposição, distribuição e 
descarte dos alimentos. 
10.5.3. Utilizar exclusivamente alimentos, ingredientes, bebidas e demais insumos próprios para consumo, dentro do 
prazo de validade, em condições adequadas de conservação, armazenamento e manipulação. 
10.5.4. Manter controle adequado das condições de temperatura, conservação, armazenamento e exposição dos 
alimentos, conforme as exigências sanitárias aplicáveis ao tipo de alimento e serviço executado. 
10.5.5. Adotar medidas destinadas a prevenir contaminação cruzada, contaminação física, química ou microbiológica 
dos alimentos. 
10.5.6. Assegurar que os manipuladores de alimentos observem as normas de higiene pessoal, asseio, vestimenta e 
conduta aplicáveis às atividades de manipulação e distribuição de alimentos. 
10.5.7. Manter, quando legalmente exigíveis, Manual de Boas Práticas, Procedimentos Operacionais Padronizados – 
POPs, registros e demais documentos sanitários aplicáveis ao estabelecimento e à atividade executada. 
10.5.8. Apresentar à fiscalização, sempre que solicitado e quando pertinente ao objeto, documentos comprobatórios 
da regularidade sanitária da empresa, do estabelecimento utilizado para preparação dos alimentos e dos demais 
requisitos legalmente exigidos. 
10.5.9. Responsabilizar-se pelos danos diretamente causados à Administração ou a terceiros em decorrência de falhas 
comprovadamente atribuíveis à execução dos serviços, sem prejuízo da apuração das responsabilidades 
administrativa, civil e, quando configurada hipótese legal, penal. 
10.5.10. Em caso de suspeita ou constatação de alimento impróprio para consumo, contaminação, alteração das 
características dos alimentos ou qualquer situação que possa representar risco à saúde dos participantes, interromper 
imediatamente a distribuição do item afetado, comunicar a fiscalização e adotar as providências sanitárias cabíveis. 
10.5.11. Não servir alimentos ou bebidas em condições inadequadas de higiene, conservação, temperatura, validade, 
acondicionamento ou apresentação. 
10.5.12. Observar, quando aplicável, os requisitos relativos a informações sobre ingredientes, alergênicos e demais 
informações exigidas pela legislação sanitária. 

10.6. Quantidade, qualidade e apresentaça o dos alimentos 

10.6.1. Fornecer quantidade de alimentos e bebidas compatível com o número de participantes e com os quantitativos 
definidos na especificação do objeto, não sendo admitida redução unilateral das quantidades contratadas. 
10.6.2. Os produtos fornecidos deverão corresponder às especificações, marcas ou padrões de qualidade 
eventualmente definidos no Termo de Referência, observadas as condições legalmente admitidas para substituições. 
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10.6.3. Eventual substituição de item deverá ser previamente submetida à fiscalização e somente poderá ocorrer 
quando houver autorização da Administração e manutenção da equivalência ou superioridade das características, 
qualidade e quantidade originalmente contratadas, quando aplicável. 
10.6.4. A Contratada deverá manter quantitativo operacional suficiente para reposição dos alimentos e bebidas 
durante o período de atendimento previsto no contrato. 
10.6.5. A fiscalização poderá registrar quantitativos, ocorrências, horários de reposição, condições de apresentação e 
demais elementos necessários à comprovação da adequada execução. 

10.7. Decoraça o, montagem e estruturas 

10.7.1. Executar a decoração rigorosamente de acordo com o projeto, layout, memorial descritivo, imagens de 
referência e demais especificações aprovadas pela Administração. 
10.7.2. Utilizar materiais em condições adequadas de conservação, segurança, limpeza e estabilidade. 
10.7.3. Garantir que estruturas, elementos decorativos, instalações, equipamentos, cabos, extensões, suportes, 
fixações e demais componentes utilizados não ofereçam risco aos participantes, servidores, trabalhadores, patrimônio 
público ou instalações do local. 
10.7.4. Observar as normas técnicas e de segurança aplicáveis às estruturas temporárias, instalações elétricas, 
materiais, equipamentos e demais elementos empregados na execução do objeto. 
10.7.5. Quando exigível pela legislação ou pelas características do serviço, providenciar os documentos técnicos, 
profissionais habilitados, registros, certificados, autorizações, licenças, laudos, ART/RRT ou documentos equivalentes 
necessários à execução regular e segura das atividades sob sua responsabilidade. 
10.7.6. Não realizar alterações estruturais, elétricas, hidráulicas ou de qualquer outra natureza nas instalações do local 
sem autorização prévia da Administração e, quando necessário, do responsável técnico ou autoridade competente. 
10.7.7. Responsabilizar-se pela montagem, manutenção, segurança, desmontagem e retirada de todos os materiais e 
estruturas fornecidos pela Contratada. 
10.7.8. Ao término do evento, retirar integralmente os materiais, equipamentos, resíduos e estruturas de sua 
responsabilidade, restituindo o local nas condições em que foi disponibilizado, ressalvado o desgaste natural 
decorrente do uso regular. 

10.8. Equipamentos, utensí lios e materiais 

10.8.1. Fornecer, transportar, instalar, utilizar e retirar todos os equipamentos, utensílios, mobiliários, materiais e 
acessórios necessários à execução do objeto, quando assim previsto na contratação. 
10.8.2. Garantir que os equipamentos e utensílios estejam limpos, íntegros, em condições adequadas de 
funcionamento e compatíveis com as normas de segurança e higiene aplicáveis. 
10.8.3. Substituir imediatamente, quando constatada falha que comprometa a execução, qualquer equipamento, 
utensílio, material ou componente defeituoso ou inesperado. 
10.8.4. Responsabilizar-se pelos danos causados por seus equipamentos, materiais ou estruturas ao patrimônio 
público ou de terceiros, quando decorrentes de ação ou omissão atribuível à Contratada. 

10.9. Limpeza, resí duos e conservaça o 

10.9.1. Manter limpos e organizados os ambientes, áreas de serviço, equipamentos, utensílios e espaços utilizados pela 
Contratada durante a execução. 
10.9.2. Disponibilizar equipe e materiais necessários à limpeza e manutenção das condições adequadas de higiene 
durante o evento, quando essa obrigação integrar o objeto. 
10.9.3. Recolher e acondicionar adequadamente os resíduos produzidos em decorrência dos serviços, observando as 
normas ambientais e sanitárias aplicáveis. 
10.9.4. Realizar a limpeza final e a retirada dos resíduos, materiais e equipamentos de responsabilidade da Contratada 
imediatamente após o encerramento dos serviços, respeitado o horário definido pela Administração. 
10.9.5. Reparar ou ressarcir, quando comprovadamente atribuível à sua atuação, danos causados ao imóvel, 
mobiliário, equipamentos ou demais bens públicos utilizados durante a execução. 

10.10. Segurança, acessibilidade e proteça o dos participantes 

10.10.1. Adotar todas as medidas razoáveis e legalmente exigíveis para preservar a segurança dos participantes, 
trabalhadores, servidores e demais pessoas presentes no local da execução. 
10.10.2. Manter desobstruídas as rotas de circulação, acessos, saídas de emergência e demais áreas destinadas à 
segurança e evacuação, quando aplicável. 
10.10.3. Não instalar estruturas, mobiliários, equipamentos, cabos ou elementos decorativos em locais que possam 
impedir ou dificultar o acesso, a circulação ou a evacuação das pessoas. 
10.10.4. Observar as normas de acessibilidade aplicáveis ao evento e às estruturas temporárias utilizadas na execução 
do objeto. 
10.10.5. Comunicar imediatamente à fiscalização qualquer situação de risco que possa comprometer a integridade das 
pessoas, do patrimônio público ou da continuidade do evento. 
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10.10.6. Suspender, quando determinado pela autoridade competente ou quando tecnicamente indispensável à 
eliminação de risco grave e imediato relacionado à execução sob sua responsabilidade, a atividade específica afetada, 
adotando as medidas corretivas necessárias. 

10.11. Documentaça o e comprovaça o da execuça o 

10.11.1. Disponibilizar à fiscalização, sempre que solicitado, documentos e informações necessários à comprovação 
do cumprimento das obrigações contratuais. 
10.11.2. Manter organizados os documentos relacionados à execução contratual pelo prazo exigido pela legislação e 
pelos instrumentos de controle aplicáveis. 
10.11.3. Apresentar, quando exigidos e pertinentes ao objeto, comprovantes de aquisição, notas fiscais, documentos 
sanitários, registros, certificados, laudos, relatórios, listas de profissionais, comprovantes de treinamento e demais 
documentos necessários à comprovação da execução. 
10.11.4. Não serão exigidos documentos estranhos ao objeto ou desproporcionais à natureza da contratação, devendo 
toda exigência documental guardar pertinência com a obrigação contratual que se pretende fiscalizar. 

10.12. Fiscalizaça o e correça o de irregularidades 

10.12.1. Submeter-se à fiscalização da Administração, prestando todos os esclarecimentos solicitados e permitindo o 
acesso aos locais, materiais, equipamentos e documentos diretamente relacionados à execução do objeto, respeitados 
os limites legais. 
10.12.2. Atender às determinações regularmente expedidas pelo gestor ou fiscal do contrato, desde que relacionadas 
ao objeto e às atribuições da fiscalização. 
10.12.3. Corrigir, refazer, substituir ou complementar, às suas expensas, os serviços, materiais ou itens executados em 
desconformidade com as especificações contratadas, quando a irregularidade for imputável à Contratada. 
10.12.4. A correção de irregularidade não afastará a possibilidade de aplicação das sanções cabíveis quando a conduta 
configurar infração administrativa, observados o contraditório, a ampla defesa, a proporcionalidade e a motivação da 
decisão. 
10.12.5. As ocorrências relevantes deverão ser formalmente registradas pela fiscalização, contendo, sempre que 
possível, data, horário, local, descrição objetiva do fato, evidências disponíveis, manifestação da Contratada e 
providências determinadas. 
10.12.6. A Contratada deverá informar formalmente à fiscalização o cumprimento das determinações de correção, 
apresentando, quando necessário, documentação comprobatória. 

10.13. Responsabilidade por danos 

10.13.1. A Contratada responderá pelos danos que causar diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 
execução do contrato, quando decorrentes de ação ou omissão que lhe seja imputável, sem que a fiscalização ou o 
acompanhamento pela Administração excluam ou reduzam essa responsabilidade. 
10.13.2. Constatado dano ao patrimônio público ou de terceiros, a Contratada deverá adotar imediatamente as 
providências necessárias à contenção dos efeitos do dano e, após a devida apuração, promover o ressarcimento ou 
reparação cabível. 
10.13.3. A responsabilidade prevista nesta cláusula não será presumida exclusivamente pela ocorrência do dano, 
devendo ser apurados o fato, o nexo causal e a responsabilidade da Contratada, conforme o caso. 
10.13.4. A fiscalização exercida pela Administração não implica transferência ou assunção das responsabilidades 
próprias da Contratada. 

10.14. Comunicaço es e ocorre ncias extraordina rias 

10.14.1. A Contratada deverá comunicar imediatamente à Administração qualquer ocorrência que possa provocar 
atraso, interrupção, redução de qualidade, alteração do quantitativo, risco à segurança ou impossibilidade de execução 
do objeto. 
10.14.2. A comunicação de fato superveniente não autoriza, por si só, alteração unilateral do objeto, do preço, dos 
prazos ou das condições contratuais, devendo eventual modificação observar os requisitos e procedimentos 
estabelecidos na Lei nº 14.133/2021. 
10.14.3. Na hipótese de caso fortuito, força maior ou fato do príncipe que possa afetar a execução contratual, a 
Contratada deverá apresentar comunicação formal acompanhada dos elementos comprobatórios disponíveis, para 
análise da Administração. 

10.15. Proteça o de dados e informaço es 

10.15.1. A Contratada deverá observar a legislação aplicável à proteção de dados pessoais e utilizar dados, 
informações, imagens, documentos e demais elementos a que tiver acesso exclusivamente para a execução do objeto 
contratado. 
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10.15.2. A Contratada deverá adotar medidas técnicas e administrativas adequadas para proteger informações e dados 
pessoais contra acesso não autorizado, perda, destruição, alteração, divulgação ou qualquer forma de tratamento 
inadequado. 
10.15.3. É vedada a utilização de imagens, dados pessoais, informações de participantes ou registros obtidos durante 
o evento para finalidade comercial ou diversa da execução contratual, salvo quando houver fundamento jurídico e 
autorização necessários. 

10.16. Vedaça o de pra ticas incompatí veis com a Administraça o Pu blica 

10.16.1. A Contratada deverá observar a legislação aplicável à prevenção e repressão de atos lesivos contra a 
Administração Pública, abstendo-se de oferecer, prometer, autorizar ou conceder, direta ou indiretamente, vantagem 
indevida a agente público ou a terceiro a ele relacionado. 
10.16.2. A Contratada deverá comunicar à Administração qualquer situação que possa caracterizar conflito de 
interesses, fraude, corrupção, favorecimento indevido ou irregularidade relacionada à execução contratual de que 
tenha conhecimento. 
10.16.3. A constatação de irregularidade será apurada mediante procedimento próprio, assegurados o contraditório 
e a ampla defesa, sem prejuízo das providências cautelares legalmente cabíveis. 

10.17. Obrigaço es apo s o encerramento do evento 

10.17.1. Encerrada a prestação dos serviços, a Contratada deverá promover a desmontagem, retirada dos materiais, 
equipamentos e estruturas de sua responsabilidade e a limpeza das áreas utilizadas, dentro do prazo estabelecido pela 
Administração. 
10.17.2. A Contratada deverá entregar o local livre de materiais, equipamentos, resíduos e objetos de sua propriedade, 
ressalvadas as condições previamente estabelecidas pela Administração. 
10.17.3. A obrigação de correção de vícios, reparação de danos e cumprimento das responsabilidades decorrentes da 
execução contratual permanecerá exigível mesmo após o encerramento físico do evento, observados os prazos legais 
e contratuais. 

10.18. Disposiça o geral sobre responsabilidade contratual 

10.18.1. O cumprimento das obrigações previstas neste Termo de Referência não afasta outras responsabilidades 
decorrentes da legislação aplicável, desde que guardem pertinência com o objeto contratado e sejam exigíveis da 
Contratada. 
10.18.2. Nenhuma obrigação prevista neste Termo de Referência poderá ser interpretada de modo a transferir à 
Contratada atribuições legalmente reservadas à Administração ou a criar responsabilidade objetiva não prevista em 
lei. 
10.18.3. A fiscalização da execução contratual pela Administração será exercida nos termos da legislação aplicável e 
não eximirá a Contratada das responsabilidades decorrentes da execução do objeto. 
10.18.4. Todas as obrigações da Contratada serão interpretadas em conjunto com as especificações técnicas, 
quantitativos, critérios de medição, condições de recebimento, matriz de riscos, quando existente, e demais 
documentos integrantes da contratação. 
10.18.5. O descumprimento das obrigações previstas neste item poderá ensejar as medidas administrativas, correções, 
glosas, rejeição do objeto, aplicação de sanções ou extinção contratual cabíveis, desde que observados a legislação 
aplicável, a proporcionalidade, a motivação, o contraditório e a ampla defesa. 

11. 11. Estimativa de Valor e Adequação Orçamentária 

11.1. O valor total estimado para a presente contratação é de R$ 122.940,00 (cento e vinte e dois mil, novecentos e 
quarenta reais), conforme apurado na pesquisa de preços que compõe os autos do processo e detalhado no Estudo 
Técnico Preliminar (ETP). 
11.2. Os valores unitários e totais por item, que serviram de base para a estimativa, constam no Quadro de Itens 
Estimados (Seção 1.4 deste TR) e foram obtidos por meio de preços de referência definidos com base em painéis de 
contratações públicas e cotações de mercado, em observância à Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021. 
11.3. As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, previstas no 
orçamento da Secretaria Municipal de Agropecuária e Meio Ambiente (Unidade 11.002 - Departamento de 
Agropecuária), conforme Quadro de Detalhamento de Despesas (QDD) do exercício de 2026, sob a seguinte 
classificação: 

• Programa de Trabalho: 20.608.1014.2080 — Realização do Encontro da Mulher Rural 

• Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00 — Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica (conforme 

Elemento de Despesa 3.3.90.00.00.00 - Aplicações Diretas, Reduzido 349) 
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• Fonte de Recurso: 1.500.0000000 — Recursos não Vinculados de Impostos 

11.4. A existência de dotação orçamentária e a disponibilidade financeira deverão ser certificadas pelo setor 
competente antes da homologação do certame e da assinatura do contrato ou ata de registro de preços. 

12. 12. Sanções Administrativas 

12.1. O licitante ou contratado que, no curso da licitação ou da execução contratual, incorrer nas infrações 
administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, ficará sujeito, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa, às sanções administrativas previstas no art. 156 da referida Lei, observada a natureza, a gravidade e as 
circunstâncias da infração. 
12.2. Constituem sanções administrativas aplicáveis, conforme a conduta praticada e observados os requisitos legais: 
I – advertência, exclusivamente nas hipóteses de inexecução parcial do contrato que não cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave; 
II – multa, na forma moratória ou compensatória, observados os limites e critérios estabelecidos neste instrumento; 
III – impedimento de licitar e contratar, quando configuradas as infrações previstas nos incisos II a VII do art. 155 
da Lei nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, pelo prazo máximo de 03 (três) 
anos, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que aplicar a sanção; 
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nas hipóteses previstas nos incisos VIII a XII do art. 155 
da Lei nº 14.133/2021, bem como nas hipóteses dos incisos II a VII do mesmo artigo quando se justificar a imposição 
de penalidade mais grave que o impedimento de licitar e contratar, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 
06 (seis) anos, perante a Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos. 
12.3. A multa moratória será aplicada em razão de atraso injustificado na execução ou entrega do objeto, no 
percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor da parcela inadimplida, 
limitada a 10% (dez por cento) do respectivo valor, sem prejuízo das demais medidas cabíveis. 
12.4. Ultrapassado o limite estabelecido no item anterior, ou configurada situação que demonstre a impossibilidade 
ou o desinteresse do contratado em cumprir a obrigação no prazo estabelecido, a Administração poderá, mediante 
decisão fundamentada, converter a multa moratória em multa compensatória, sem prejuízo da eventual extinção do 
contrato e da aplicação das demais sanções legalmente cabíveis, observado o disposto no art. 162 da Lei nº 
14.133/2021. 
12.5. A multa compensatória será aplicada nas hipóteses de inexecução total ou parcial das obrigações contratuais, 
observada a gravidade da conduta, a extensão do inadimplemento e os danos causados à Administração, nos seguintes 
parâmetros: 
I – 2% (dois por cento) sobre o valor da parcela ou obrigação inadimplida, nas hipóteses de inexecução parcial de 
menor gravidade, desde que sanável e sem prejuízo relevante à Administração; 
II – 5% (cinco por cento) sobre o valor da parcela ou obrigação inadimplida, quando a inexecução parcial 
comprometer de forma relevante a execução contratual ou exigir providências adicionais da Administração; 
III – 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela ou obrigação inadimplida, quando a inexecução parcial causar 
prejuízo relevante ou comprometer substancialmente o cumprimento do objeto; 
IV – 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, nas hipóteses de inexecução total do objeto, sem prejuízo 
da possibilidade de aplicação de percentual diverso, dentro dos limites legais, mediante decisão devidamente 
fundamentada nas circunstâncias concretas do caso. 
12.6. Na definição do percentual da multa, a Administração deverá considerar, de forma motivada, a natureza e a 
gravidade da infração, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os 
danos causados à Administração e a eventual implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade, 
nos termos do § 1º do art. 156 da Lei nº 14.133/2021. 
12.7. A aplicação das sanções previstas nesta cláusula será precedida de procedimento administrativo próprio, 
assegurados ao interessado o contraditório e a ampla defesa, observados os prazos, competências e procedimentos 
estabelecidos nos arts. 157 e 158 da Lei nº 14.133/2021 e na regulamentação aplicável. 
12.8. A aplicação das sanções previstas nesta cláusula não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados à Administração Pública, na forma do § 9º do art. 156 da Lei nº 14.133/2021. 
12.9. A aplicação de multa moratória não impedirá, quando cabível, sua conversão em multa compensatória, a extinção 
unilateral do contrato e a aplicação cumulativa das demais sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, observados os 
requisitos legais e a necessária fundamentação da decisão administrativa. 
12.10. A Administração promoverá o registro e a publicidade das sanções aplicadas nos sistemas e cadastros 
legalmente exigidos, observados os prazos e procedimentos previstos na legislação vigente. 
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12.11. Nenhuma sanção será aplicada de forma automática ou exclusivamente em razão da ocorrência formal do fato, 
devendo a decisão administrativa indicar expressamente a conduta praticada, o enquadramento legal, as provas 
que fundamentam a imputação, a extensão do inadimplemento, os critérios utilizados para a dosimetria da 
penalidade e as razões que justificam a sanção aplicada. 
 
 
 

BRUNO SAMARTINO GONÇALVES 
Secretário Municipal de Agropecuária e Meio Ambiente 

Portaria 034/2025 – Matrícula 6610/2025 
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PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA  

ANEXO II 
DECLARAÇÕES 

A PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA 
Ref.: Prega o eletro nico nº 043/2026  
 
(Raza o Social da Empresa), inscrita no CNPJ sob n° XX.XXX.XXX/XXXX-XX, estabelecida na (endereço completo), 
neste ato representada por (Nome completo, CPF, nacionalidade, estado civil, profissa o, endereço completo), no 
uso de suas atribuiço es legais,  
DECLARA, para fins de participaça o no processo licitato rio em pauta e sob as penas da Lei, que atende 
plenamente aos requisitos de habilitaça o.  
DECLARA sob as penalidades cabí veis a inexiste ncia de fato superveniente impeditivo a sua participaça o e que 
na o fomos declarados inido neos para licitar ou contratar com o rga os pu blicos.  
DECLARA que na o possui em seu quadro de pessoal servidores pu blicos exercendo funço es te cnicas, comerciais, 
de gere ncia, administraça o ou tomada de decisa o, dos artigos 9º e 14º da Lei nº 14.133/2021.  
DECLARA que na o possui em seu quadro de pessoal empregado (s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condiça o de 
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituiça o Federal e inciso 
VI, art. 68, da Lei nº 14.133/2021.  
DECLARA cumpre as exige ncias de reserva de cargos para pessoa com deficie ncia e para reabilitado da 
Previde ncia Social, previstas em lei e em outras normas especí ficas. 
DECLARA que nos 5 (cinco) anos anteriores a  divulgaça o do edital, na o fomos condenadas judicialmente, com 
tra nsito em julgado, por exploraça o de trabalho infantil, por submissa o de trabalhadores a condiço es ana logas 
a s de escravo ou por contrataça o de adolescentes nos casos vedados pela legislaça o trabalhista. 
DECLARA que minha proposta econo mica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituiça o Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenço es 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  
DECLARA que minha proposta econo mica tera  validade de ______ dias nos termos do edital, estando ciente da 
obrigaça o de firmar nego cio jurí dico assim que convocado dentro deste prazo, sob pena das sanço es legais.  
DECLARA sob as penas do Art. 299 do Co digo Penal, de que tera  a disponibilidade, caso venha a vencer o 
certame, dos produtos/serviços licitados para realizar a entrega nos prazos e/ou condiço es previstas. DECLARA 
que as informaço es aqui prestadas sa o verí dicas, tendo cie ncia da responsabilidade pela veracidade das 
informaço es, na forma da lei. 

Local e data, _____ de _____________de 2026. 
 

____________________________________________ 
Nome e assinatura do declarante (Carimbo com CNPJ) 
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ANEXO III 

 
CARTA DE CREDENCIAMENTO  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 043/2026 
 
Raza o Social:  
Nome fantasia:  
CNPJ nº:  
Inscriça o Estadual nº:  
Inscriça o Municipal nº:  
Endereço:  
 
Nomeamos e credenciamos o (a) Sr (a) ______________________________________ , portador (a) do R.G nº xxxxxxxxxx 
SSP/xx, CPF nº xxx.xxx.xxx-xx, a nos representar junto ao Municí pio de Pontes e Lacerda, com a finalidade 
especifica de participar dos trabalhos de abertura das Propostas e Documentos de Habilitaça o para o PREGÃO 
ELETRÔNICO nº 0xxx/202x, marcado para o dia XX de XXXX de 202x às XXXX hs o qual o mesmo tem amplos 
poderes para representar a empresa outorgante, formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais 
atos pertinentes ao certame.  
Atenciosamente.  
 

Local, _______ de_______de 2026.  
_____________________________ 
Nome e Assinatura do representante legal  
(carimbo da empresa)  
(Assinatura com reconhecimento de Firma)  
(ESTE ANEXO DEVERÁ SER APRESENTADO NO INÍCIO DA SESSÃO) 
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PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE ME e EPP PARA FINS DE GOZO DE BENEFÍCIO 

À PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA 

Ref.: Edital de Pregão Eletrônico nº. 043/2026 

  
(Raza o Social da Empresa), inscrita no CNPJ sob n° XX.XXX.XXX/XXXX-XX, estabelecida na (endereço completo), 
neste ato representada por (Nome completo, CPF, nacionalidade, estado civil, profissa o, endereço completo), no 
uso de suas atribuiço es legais,  
DECLARA, para fins do disposto no Edital, do Pregão Eletrônico nº. 0XX/202X, sob as sanço es administrativas 
cabí veis e das penas da Lei, que essa empresa, na presente data, e  beneficia ria da Lei Complementar 123, de 
2006.  
DECLARA ainda, que a empresa esta  excluí da das vedaço es constantes do para grafo 4º do art. 3 da Lei 
Complementar supramencionada. 
DECLARA ainda, que na o celebrei neste ano-calenda rio, contratos com a Administraça o Pu blica cujos valores 
extrapolem a receita bruta ma xima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos 
termos do §2º do art. 4º da Lei nº. 14.133/2021. 
Por ser verdade, assino o presente. 

Pontes e Lacerda, __ de _______ de 2026. 
 
 
 

____________________________________________ 
(Assinatura do representante legal pela empresa) 

 (Nome/cargo e carimbo com CNPJ) 
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PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 
ANEXO IV 

ANEXO IV DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE CAPACIDADE FINANCEIRA DO 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 

 
 
(Razão Social da Empresa), estabelecida na (endereço completo), inscrita no CNPJ sob n°................, neste ato 
representada por ................, inscrita (o) no CPF nº xxxxxx, no uso de suas atribuiço es legais: 
CONSIDERANDO a dispensa de manter documentaça o conta bil conforme normativas para os 
Microempreendedores Individuais;  
CONSIDERANDO o disposto no art. 65 da RESOLUÇÃO CGSIM Nº 48, DE 11 DE OUTUBRO DE 2018 e suas 
alteraço es: “Art. 65. Nas contratações públicas da administração direta e indireta, autárquica e fundacional, 
federal, estadual e municipal, deverá ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para o MEI objetivando 
a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das 
políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica.”;  
DECLARA, para fins de participaça o no processo licitato rio PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/202X e sob as 
penas da Lei, que atendo plenamente aos requisitos de capacidade econo mica-financeira para a entrega dos 
produtos/serviços a serem apresentados na proposta realizada.  
DECLARA, sob as penas do Art. 299 do C o digo Penal, de que tera  a disponibilidade, caso venha a vencer o 
certame, dos produtos/serviços licitados para realizar a entrega nos prazos e/ou condiço es previstas, 
obedecendo as obrigaço es assumidas decorrentes da contrataça o do presente certame. Por ser verdade, firmo o 
presente. 

 Local, ..............., de ................................. de 2026. 
 
 

____________________________ 
 Proprieta rio do MEI (Carimbo CNPJ)  
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PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA  
ANEXO V 
MODELO DE DECLARAÇÃO OPTANTE SIMPLES NACIONAL PARA IMPOSTO RENDA – ME e EPP 
 
AO PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA 
 
Ref.: Edital de Prega o Eletro nico nº 043/2026  
Ilmo. Sr. (pessoa jurí dica pagadora) (Nome da empresa), inscrita no CNPJ sob o nº....................., com sede (endereço 
completo), DECLARA a  (nome da pessoa jurí dica pagadora), para fins de na o incide ncia na fonte do IRPJ, da 
Contribuiça o Social sobre o Lucro Lí quido (CSLL), da Contribuiça o para o Financiamento da Seguridade Social 
(Cofins), e da Contribuiça o para o PIS/Pasep, a que se refere o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 
1996, que e  regularmente inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadaça o de Tributos e Contribuiço es 
devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, de que trata o art. 12 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. Para esse efeito, a declarante informa que:  
I - preenche os seguintes requisitos: 
a) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissa o, os documentos que 
comprovam a origem de suas receitas e a efetivaça o de suas despesas, bem como a realizaça o de quaisquer 
outros atos ou operaço es que venham a modificar sua situaça o patrimonial; e  
b) cumpre as obrigaço es acesso rias a que esta  sujeita, em conformidade com a legislaça o pertinente; 
II - o signata rio e  representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de informar a  Secretaria da 
Receita Federal do Brasil e a  pessoa jurí dica pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento da presente 
situaça o e esta  ciente de que a falsidade na prestaça o dessas informaço es, sem prejuí zo do disposto no art. 32 
da Lei nº 9.430, de 1996, o sujeitara , com as demais pessoas que para ela concorrem, a s penalidades previstas 
na legislaça o criminal e tributa ria, relativas a  falsidade ideolo gica (art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 - Co digo Penal) e ao crime contra a ordem tributa ria (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de 
dezembro de 1990). 

Local e data, _____ de _____________de 2026. 
 

____________________________________________ 
Nome e assinatura do declarante (Carimbo com CNPJ) 
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ANEXO VII 
MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO DE XXXXXXXX QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PONTES E 
LACERDA/MT E XXXXXXXXX.  
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA, Estado de Mato Grosso, pessoa 
jurí dica do direito pu blico, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 15.023.989/0001-26, 
estabelecido na Av. Marechal Rondon, 522, na cidade de Pontes e Lacerda/MT – CEP 
78.250-000, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. xxxxxxx, brasileiro, xxxx, 
xxxx, inscrito no CPF sob o n.º xxxxxxxxxxx, residente e domiciliado no municí pio de 
Pontes e Lacerda/MT.  
CONTRATADA: XXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXX, com sede na 
Rua XXXXXXXXXX, no Municí pio de XXXXXXXX, representada pelo Sr. XXXXXXXXXXX, 
nacionalidade, estado civil, profissa o, inscrito no CPF sob o nº XXXXXXXXX, endereço 
completo.  

Em conformidade com o CONCORRÊNCIA Nº ___/_____, com fundamento na Lei nº 14.133/2021, Decreto 
Municipal nº 012/2024 e na Teoria Geral dos Contratos e as disposiço es de Direito Privado, mediante as 
seguintes cla usulas e condiço es que prometem cumprir entre si e seus legí timos sucessores legais:  

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1. O presente contrato tem por objeto a XXXXXXXX, conforme descriço es constantes do Edital da Concorre ncia 
nº 00X/202_ e seus anexos, bem como da proposta elaborada pela CONTRATADA, que se tornam partes 
integrantes do presente contrato, independente de transcriça o.  
1.2. O regime de execuça o do presente contrato e  empreitada XXXXXXXXXX.  
1.3. As especificaço es e execuça o dos serviços devera o obedecer a Planilha Orçamenta ria, Cronograma Fí sico-
financeiro, Memoriais Descritivos e todos os anexos do instrumento convocato rio, que fazem parte do presente 
contrato independente de transcriça o.  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO LOCAL DE EXECUÇÃO DA OBRA 
2.1. O local da execuça o do objeto e  XXXXXXXXXXXXXXX.  

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRAZOS 
3.1. O presente contrato tera  vige ncia por um perí odo de XXXXXXXXX dias corridos, a contar da data de sua 
assinatura, de XXXXXX/202_ a XXX/202_, contemplando prazo de execuça o e conclusa o da obra, bem como a 
sua entrega definitiva.  
3.2. O prazo para a execuça o da obra sera  de XXXX) dias corridos, contados da data da emissa o da ordem de 
serviços e de acordo com o cronograma fí sico-financeiro apresentado pela CONTRATADA.  
3.3. Os prazos de execuça o e vige ncia da obra podera o ser prorrogados, desde que na forma prevista no art. 105 
ao art. 114 e art. 124 ao art. 136 todos da Lei nº 14.133/2021, mediante termo aditivo de prazo com a devida 
justificativa, persistindo as obrigaço es acesso rias, especialmente as decorrentes de correça o de defeitos.  

CLÁUSULA QUARTA – DA GARANTIA CONTRATUAL 
4.1. A CONTRATADA devera  apresentar, no prazo ma ximo de 10 (dez) dias úteis, prorroga veis por igual 
perí odo, a crite rio da CONTRATANTE, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestaça o de garantia, 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, podendo optar  
por cauça o em dinheiro ou tí tulos da dí vida pu blica, seguro-garantia ou fiança banca ria, conforme especificado 
na proposta de preços, nos termos do art. 96 da Lei nº 14.133/2021.  
4.2. Em caso de aditivo contratual, devera  a CONTRATADA realizar os aditivos da garantia, nos moldes da 
cla usula 4.1.  
4.3. A ordem de serviço sera  expedida somente apo s a referida cauça o ser executada, devendo a empresa apo s 
cie ncia iniciar os serviços imediatamente. Caso a CONTRATADA na o realize a cauça o no prazo supracitado, o 
contrato sera  rescindido sem prejuí zo das sanço es na forma da lei.  
4.4. Optando a CONTRATADA pelo seguro garantia, cabera  a seguradora a escolha, em caso de inadimplemento 
pelo contratado, o pagamento do pre mio ou assumir a execuça o e concluir o objeto, respeitando os requisitos 
do art. 102 da Lei nº 14.133/2021.  
4.5. A garantia sera  restituí da, automaticamente, ou por solicitaça o, somente apo s o integral cumprimento de 
todas as obrigaço es contratuais, inclusive recolhimento de multas e satisfaça o de prejuí zos causados a  
CONTRATANTE e emissa o do Termo de Recebimento Definitivo da obra.  

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E REAJUSTE 
5.1. O valor do presente contrato e  de R$ XXXXXXXXXXXXXXX.  
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5.2. Os preços contratados sera o alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, apo s a data da 
apresentaça o da proposta, criaça o, alteraça o ou extinça o de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
supervenie ncia de disposiço es legais, com comprovada repercussa o sobre os preços contratados.  
5.3. Os preços dos contratos para serviços contí nuos com regime de dedicaça o exclusiva de ma o de obra ou com 
predomina ncia de ma o de obra sera o repactuados para manutença o do equilí brio econo mico-financeiro, 
mediante demonstraça o analí tica da variaça o dos custos contratuais, com data vinculada:  
I- a  da apresentaça o da proposta, para custos decorrentes do mercado;  
II- ao acordo, a  convença o coletiva ou ao dissí dio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, para os custos de 
ma o de obra.  
5.4. A repactuaça o sera  precedida de solicitaça o do contratado, acompanhada de demonstraça o analí tica da 
variaça o dos custos, por meio de apresentaça o da planilha de custos e formaça o de preços, ou do novo acordo, 
convença o ou sentença normativa que fundamenta a repactuaça o.  
5.5. A repactuaça o devera  observar o interregno mí nimo de 1 (um) ano, contado da data da apresentaça o da 
proposta.  
5.6. Nas licitaço es de serviços contí nuos, observado o interregno mí nimo de 1 (um) ano, o crite rio de 
reajustamento sera  por:  
I- reajustamento em sentido estrito, quando na o houver regime de dedicaça o exclusiva de ma o de obra ou 
predomina ncia de ma o de obra, observando os í ndices (IPC-A para SERVIÇOS e PRODUTOS; IGP-M para alugue is; 
INCC para obras e construça o civil) ou outro que venha a substituí -los, divulgado pelo o rga o responsa vel.  
II- repactuaça o, quando houver regime de dedicaça o exclusiva de ma o de obra ou predomina ncia de ma o de 
obra, mediante demonstraça o analí tica da variaça o dos custos.  
5.7. Decorrendo fatos imprevisí veis ou difí cil previsa o apo s o iní cio da execuça o do contrato, podera  ocorrer o 
reequilí brio contratual a fim de restabelecer o equilí brio econo mico-financeiro, desde que devidamente 
comprovado.  
5.7.1. O pedido de restabelecimento do equilí brio econo mico-financeiro devera  ser formulado durante a vige ncia 
do contrato e antes de eventual prorrogaça o.  
5.8. E  de responsabilidade exclusiva do solicitante, o fornecimento dos documentos comprobato rios para 
comprovaça o e solicitaça o da repactuaça o e reequilí brio econo mico-financeiro.  
5.9. Os preços atualizados somente podera o ser praticados apo s a efetiva assinatura do documento (termo 
aditivo) modificativo pelas partes.  
5.10. O bloqueio no fornecimento por raza o de solicitaça o de repactuaça o e reequilí brio sujeitara  a 
CONTRATADA a s sanço es legais (contratuais) e editalí cias.  
5.11. O prazo para resposta ao pedido de repactuaça o e reequilí brio de preços sera  preferencialmente de 1 (um) 
me s, contado da data do fornecimento da documentaça o prevista.  
5.12. Nos preços devera o estar incluí das todas as despesas sobre o objeto contratado, tais como seguros, 
encargos sociais, tributos, deslocamento e alimentaça o de funciona rios da CONTRATADA e outras despesas 
necessa rias a  perfeita execuça o.  

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 
6.1. Pela fiel e perfeita execuça o dos serviços, objeto desta licitaça o, o Municí pio de Pontes e Lacerda pagara  o 
preço ma ximo em Reais, que correspondera  ao valor das mediço es efetuadas pelo Departamento de Engenharia, 
com base no cumprimento das etapas previstas no cronograma fí sico-financeiro apresentado, mediante a 
entrega da nota fiscal atestada pelo responsa vel de fiscalizaça o da obra.  
6.2. O pagamento da mediça o fica condicionado ao atestado emitido pelo engenheiro ou arquiteto do 
Departamento de Engenharia do Municí pio de Pontes e Lacerda de que a parte medida esta  de acordo com as 
especificaço es contratadas, bem como com as normas gerais da construça o civil e afins, podendo ficar suspenso 
no caso de serviços executados abaixo dos padro es mí nimos de qualidade geralmente aceitos, ate  que seja 
promovida sua correça o.  
6.3. Sera  observado o prazo de 30 (trinta) dias para pagamento, contados a partir da apresentaça o da nota fiscal 
devidamente atestada pelo fiscal do contrato.  
6.4. Considera-se como data final do perí odo de adimplemento de cada parcela, a data em que a mediça o e  
protocolada no Municí pio.  
6.5. No preço a ser pago devera o estar inclusas todas as despesas inerentes a: sala rios, encargos sociais, 
tributa rios, trabalhistas e comerciais, materiais, fretes, enfim todas as despesas necessa rias ao fornecimento do 
objeto desta licitaça o.  
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6.6. A CONTRATADA devera  indicar no corpo da nota fiscal o nu mero e nome do banco, age ncia e nu mero da 
conta, na qual devera  ser feito o pagamento, via ordem banca ria.  
6.7. O pagamento sera  feito por meio de ordem banca ria pela Administraça o Municipal endereçada ao banco 
discriminado na nota fiscal.  
6.8. Constando qualquer incorreça o na nota fiscal, bem como outra circunsta ncia que desaconselhe o seu 
pagamento, o prazo para pagamento fluira  a partir da respectiva regularizaça o.  
6.9. O CONTRATANTE na o efetuara  pagamento de tí tulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por interme dio da operaça o de “factoring”.  
6.10. As despesas banca rias decorrentes de transfere ncias de valores para outras praças sera o de 
responsabilidade da CONTRATADA.  
6.11. O pagamento feito a  CONTRATADA na o a isentara  de suas responsabilidades vinculadas ao fornecimento, 
especialmente a quelas relacionadas com a qualidade e garantia dos bens fornecidos.  
6.12. O pagamento da fatura fica condicionado a  apresentaça o pela CONTRATADA dos seguintes documentos:  
6.12.1. Certida o de registro de contrato dos serviços ou obra no CREA;  
6.12.2. Matrí cula/Cadastro Nacional de Obra (CNO) no INSS;  
6.12.3. Prova de recolhimento do FGTS, relativo a todos os empregados da Contratada, correspondente ao me s 
da u ltima compete ncia vencida;  
6.12.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicí lio ou sede da 
Contratada, inclusive dí vida ativa, atrave s de certido es expedidas pelos o rga os competentes, que estejam dentro 
do prazo de validade expresso na pro pria certida o;  
6.12.5. CRF – Certida o de Regularidade do FGTS;  
6.12.6. CND - Certida o Negativa de De bitos do INSS;  
6.12.7. Certida o Negativa de de bitos Trabalhistas;  
6.12.8. Relato rio contendo a relaça o dos empregados, a remuneraça o e qualificaça o profissional, acompanhado 
de co pia das carteiras de trabalho com os devidos registros;  
6.12.9. Certida o de quitaça o do INSS referente a obra e certida o negativa da CNO, para pagamento da u ltima 
fatura.  
6.13. Todas as deduço es legais permitidas devera o ser devidamente comprovadas e estar consignada na Nota 
Fiscal, Fatura ou Recibo de Forma discriminada.  
6.14. O pagamento da u ltima fatura na o sera  considerado como aceitaça o definitiva do serviço ou obra e na o 
isentara o a contratada das responsabilidades contratuais quaisquer que sejam.  
6.15. Na o sera  permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais vinculadas ao 
fornecimento de bens, a  execuça o de obras ou a  prestaça o de serviços.  
6.16. No caso de controve rsia sobre a execuça o do objeto, quanto a dimensa o, qualidade e quantidade, a parcela 
incontroversa devera  ser liberada no prazo previsto para pagamento.  
6.17. De acordo com a normatizaça o quanto a deduça o do Imposto de Renda pelo Ente Municipal, cabera  as 
empresas ao emitirem nota fiscal para recebimento informar o desconto do Imposto de Renda, para fins de 
deduça o no pagamento, sem prejuí zo, em caso de na o previsa o no documento de cobrança, da realizaça o do 
desconto de ofí cio pelo Gerenciador/Contratante. O Gerenciador/Contratante efetuara  os pagamentos 
deduzindo o Imposto de Renda nos termos da Instruça o Normativa da Receita Federal nº 1.234/2012 e Decreto 
Municipal nº 136/2023, os quais conte m orientaço es e alí quotas para cada fornecimento.  
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
7.1. As despesas necessa rias para execuça o da obra licitada sera o cobertas com recursos provenientes da 
seguinte dotaça o orçamenta ria, consignada no orçamento do Municí pio de Pontes e Lacerda no ano de 202_:  
XXXXXXXXX  

CLÁUSULA OITAVA - CONDIÇÕES PARA A EXECUÇÃO, ESPECIFICAÇÃO E NORMAS TÉCNICAS 
8.1. A ordem de serviço sera  expedida somente apo s a referida cauça o ser executada, nos termos da cla usula 
quarta deste instrumento. Caso a empresa na o realize a cauça o no prazo supracitado, o contrato sera  cancelado 
e a empresa sera  penalizada pela administraça o na forma da lei.  
8.2. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, este o rga o pu blico designara  um representante para 
acompanhar e fiscalizar a execuça o do objeto, anotando em registro pro prio todas as ocorre ncias relacionadas 
com a execuça o e determinando o que for necessa rio a  regularizaça o das falhas ou defeitos observados.  
8.3. Para execuça o dos serviços a CONTRATADA devera  obedecer rigorosamente a s especificaço es contidas nas 
normas te cnicas construtivas e demais legislaço es vigentes enquanto a execuça o de obras.  
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8.4. A CONTRATADA sera  responsa vel pela observa ncia das leis, decretos, regulamentos, normas federais, 
estaduais, municipais e normas te cnicas direta e indiretamente aplica veis ao objeto do contrato, inclusive as 
trabalhistas.  
8.5. A CONTRATADA devera  apresentar durante a execuça o dos serviços, o dia rio de obra dos serviços 
executados, bem como o registro de seus funciona rios em consona ncia as leis trabalhistas vigentes no paí s.  
8.6. A obra devera  seguir os serviços descritos na planilha orçamenta ria (conforme cronograma fí sico-financeiro 
de execuça o), projetos e memoriais descritivos, sendo que eventuais modificaço es somente podera o ocorrer se 
houver pre via aprovaça o do fiscal de execuça o da obra. Quaisquer du vidas, diverge ncias na documentaça o de 
projeto, omisso es ou incorreço es verificadas devera o ser esclarecidas previamente ao iní cio dos trabalhos.  
8.7. Durante a execuça o da obra todas as atividades profissionais que possam imprimir algum tipo de risco fí sico 
para o trabalhador devem ser cumpridas com o auxí lio de EPIs – Equipamentos de Proteça o Individual.  
8.8. Todos os materiais a serem utilizado devera o ser de primeira qualidade, mesmo aqueles que na o tenham 
sido especificados. A eventual necessidade de substituiça o de qualquer material especificado estara  sujeita a  
consulta pre via para a sua aprovaça o, devendo ser autorizada documentalmente pelo fiscal de execuça o da obra.  
8.9 A presença da fiscalizaça o durante a execuça o dos serviços e obras, quaisquer que sejam os atos praticados 
no desempenho de suas atribuiço es, na o implicara  solidariedade ou corresponsabilidade com a CONTRATADA, 
que respondera  u nica e integralmente pela execuça o dos serviços, inclusive pelos serviços executados por suas 
subcontratadas, na forma da legislaça o em vigor.  

CLÁUSULA NONA – DO RECEBIMENTO DA OBRA OU SERVIÇOS 
9.1. Apo s a conclusa o dos serviços contratados, a CONTRATADA, mediante requerimento ao Fiscal de Execuça o 
da Prefeitura Municipal de Pontes e Lacerda, podera  solicitar o recebimento deles.  
9.2. Os serviços concluí dos podera o ser recebidos PROVISORIAMENTE, a crite rio da Prefeitura Municipal de 
Pontes e Lacerda atrave s de vistoria do responsa vel por seu acompanhamento e fiscalizaça o, que formalizara  
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em ate  15 (quinze) dias da comunicaça o escrita do 
contratado.  
9.3. O termo circunstanciado citado no item anterior deve, quando: 
9.3.1. Os serviços estiverem EM CONFORMIDADE com os requisitos preestabelecidos, explicitar esse fato no 
texto, que devera  ser datado e assinado pelo responsa vel pelo recebimento.  
9.3.2. Os serviços apresentarem NA O CONFORMIDADE com os requisitos preestabelecidos, relacionar os 
serviços desconformes, explicando as razo es das inconsiste ncias, dando prazos para correça o, que na o podera o 
ser superiores a 90 dias.  
9.4. Para o recebimento proviso rio, a CONTRATADA devera  efetuar a entrega dos cata logos, folhetos e manuais 
de montagem, operaça o e manutença o de todas as instalaço es, equipamentos e componentes pertinentes ao 
objeto dos serviços e obras, inclusive certificados de garantia. 
8.5. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a s suas expensas, no 
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem ví cios, defeitos ou incorreço es resultantes da execuça o ou 
materiais empregados, cabendo a  fiscalizaça o na o atestar a u ltima e/ou u nica mediça o de serviços ate  que sejam 
sanadas todas as eventuais pende ncias que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Proviso rio.  
9.6. Para o recebimento DEFINITIVO dos serviços, o dirigente do o rga o CONTRATANTE designara  uma comissa o, 
que vistoriara  os serviços e emitira  TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO CIRCUNSTANCIADO, que comprove 
a adequaça o do objeto aos termos contratuais.  
9.7. O TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO das obras e serviços, na o isenta a CONTRATADA das 
responsabilidades estabelecidas pelo Co digo Civil Brasileiro.  
9.8. Apo s a assinatura do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, a garantia prestada pela CONTRATADA sera  
liberada e se em dinheiro, corrigida monetariamente.  

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
10.1. OBRIGAÇO ES DO CONTRATANTE: 
10.1.1. Fornecer em tempo ha bil todos os projetos relativos a  execuça o da obra;  
10.1.2. Liberar as a reas destinadas ao serviço;  
10.1.3. Notificar a contratada de qualquer irregularidade detectada na execuça o do contrato e no caso de na o 
regularizaça o, processar a rescisa o, e/ou, ser for o caso, executar a garantia de execuça o e/ou aplicar as sanço es 
previstas neste edital e no art. 155 da Lei 14.133/2021.  
10.1.4. Manter desde o iní cio dos serviços e obras ate  o seu recebimento definitivo, servidor habilitado para 
Fiscalizaça o da Obra;  
10.1.5. Emitir Ordens de Iní cio e de Paralisaça o dos serviços;  
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10.1.6. Empenhar os recursos necessa rios aos pagamentos, dentro das previso es estabelecidas no Cronograma 
Fí sico-Financeiro;  
10.1.7. Proceder a s mediço es mensais dos serviços efetivamente executados;  
10.1.8. Efetuar os pagamentos das faturas emitidas pela CONTRATADA com base nas mediço es de serviços 
aprovadas pela Fiscalizaça o, obedecidas a s condiço es estabelecidas no contrato, ou seja, que forem 
regularmente liquidadas;  
10.1.9. Emitir os Termos de Recebimentos Proviso rio e Definitivo nos prazos e condiço es estipuladas no Termo 
de Refere ncia e contrato.  
10.2. OBRIGAÇO ES DA CONTRADA: 
10.2.1. Realizar o depo sito de 5% do valor da obra para cauça o ou apresentar a garantia prevista na proposta 
no prazo de ate  10 dias u teis da assinatura do contrato.  
10.2.2. Providenciar no prazo de ate  10 dias u teis da assinatura do contrato junto ao CREA ou CAU as Anotaço es 
de Responsabilidade Te cnica (ART’s) ou Registro de Responsabilidade Te cnica (RRT) referentes a  execuça o da 
obra, nos termos da Lei n.º 6496/77 ou da Lei n.º 12.378/2010, respectivamente;  
10.2.3. Obter o Alvara  de Construça o referente ao objeto, na forma das disposiço es em vigor;  
10.2.4. Realizar o cadastro da obra no Instituto Nacional do Seguro Social, no prazo de trinta dias contados do 
iní cio de suas atividades, de forma a possibilitar o licenciamento da execuça o dos serviços e obras, conforme 
Art. 3 e 18 da IN nº 2061/2021; 
10.2.5. Estudar todos os elementos de projeto de forma minuciosa, antes e durante a execuça o dos serviços e 
obras, devendo informar a  Fiscalizaça o sobre qualquer eventual incoere ncia, falha ou omissa o que for 
constatada;  
10.2.6. Providenciar as ligaço es proviso rias das utilidades necessa rias a  execuça o dos serviços e obras, como 
a gua, esgotos, energia ele trica e telefones, bem como responder pelas despesas de consumo ate  o seu 
recebimento definitivo;  
10.2.7. Manter no local dos serviços e obras instalaço es, funciona rios e equipamentos em nu mero, qualificaça o 
e especificaça o adequados ao cumprimento do contrato;  
10.2.8. Apresentar a  fiscalizaça o, antes do iní cio dos trabalhos, as medidas de segurança a serem adotadas 
durante a execuça o dos serviços e obras, em atendimento aos princí pios e disposiço es da NR 18 - Condiço es e 
Meio Ambiente do Trabalho na Indu stria da Construça o;  
10.2.9. Adquirir e manter permanentemente no escrito rio das obras, um DIA RIO DE OBRAS, no qual a 
Fiscalizaça o e a CONTRATADA anotara o todas e quaisquer ocorre ncias que mereçam registro; 
10.2.10. Executar os serviços e obras em conformidade com desenhos, memoriais, especificaço es e demais 
elementos de projeto, bem como com as informaço es e instruço es emanadas pela fiscalizaça o da 
CONTRATANTE;  
10.2.11. Manter durante a execuça o do contrato em compatibilidade com as obrigaço es por ele assumidas todas 
as condiço es de habilitaça o exigidas na licitaça o;  
10.2.12. Facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla aça o da Fiscalizaça o, permitindo o acesso aos 
serviços e obras em execuça o, bem como atendendo a s solicitaço es e/ou que lhe forem efetuadas;  
10.2.13. Responder diretamente por todas e quaisquer perdas e danos causados em bens ou pessoas, inclusive 
em propriedades vizinhas, decorrentes de omisso es e atos praticados por seus funciona rios e prepostos, 
fornecedores e subcontratadas, bem como originados de infraço es ou inobserva ncia de leis, decretos, 
regulamentos, portarias e posturas oficiais em vigor, devendo indenizar o CONTRATANTE por quaisquer 
pagamentos que seja obrigado a fazer a esse tí tulo, incluindo multas, correço es moneta rias e acre scimos de 
mora;  
10.2.14. Fornecer aos funciona rios todos os Equipamentos de Proteça o Individual (EPI), em conformidade com 
a natureza dos serviços em execuça o;  
10.2.15. Manter organizadas, limpas e em bom estado de higiene as instalaço es do canteiro de obras;  
10.2.16. Manter no canteiro de serviço equipamentos de proteça o contra ince ndio e brigada de combate a 
ince ndio, na forma das disposiço es em vigor;  
10.2.17. Comunicar a  Fiscalizaça o e, nos casos de acidentes fatais, a  autoridade competente, da maneira mais 
detalhada possí vel, por escrito, todo tipo de acidente que ocorrer durante a execuça o dos serviços e obras, 
inclusive princí pios de ince ndio;  
10.2.18. Providenciar para que os materiais, ma o-de-obra e demais suprimentos estejam em tempo ha bil nos 
locais de execuça o, de modo a satisfazer as necessidades previstas no cronograma e plano de execuça o dos 
serviços e obras objeto do contrato;  
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10.2.19. Alocar os recursos necessa rios a  administraça o e execuça o dos serviços e obras, inclusive os destinados 
ao pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigaço es fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre 
o objeto do contrato;  
10.2.20. Responder pelos encargos trabalhistas, previdencia rios, fiscais, comerciais ou qualquer outro na o 
previsto neste Edital, resultante da execuça o do contrato, responsabilizando-se pelo fiel cumprimento de todas 
as disposiço es e acordos relativos a  legislaça o social e trabalhista em vigor, particularmente no que se refere ao 
pessoal alocado nos serviços e obras objeto do contrato;  
10.2.21. Atender a s normas e portarias sobre segurança e sau de no trabalho e providenciar os seguros exigidos 
em lei, na condiça o de u nica e responsa vel por acidentes e danos que eventualmente causar a pessoas fí sicas e 
jurí dicas direta ou indiretamente envolvidas nos serviços e obras objeto do contrato;  
10.2.22. Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigaço es fiscais incidentes ou que vierem 
a incidir sobre o objeto do contrato, ate  o Recebimento Definitivo dos serviços e obras;  
10.2.23. Submeter a  pre via e expressa autorizaça o da fiscalizaça o da contratante a necessidade de qualquer 
trabalho adicional ou modificaça o do projeto fornecido pelo CONTRATANTE;  
10.2.24. Submeter previamente a  aprovaça o da Fiscalizaça o eventuais ajustes no cronograma e plano de 
execuça o dos serviços e obras, de modo a mante -la perfeitamente informada sobre o desenvolvimento dos 
trabalhos;  
10.2.25. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no prazo estabelecido pela fiscalizaça o, a s suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem ví cios, defeitos ou incorreço es 
resultantes da execuça o ou dos materiais empregados.  
10.2.26. Evitar interfere ncias com as propriedades, atividades e tra fego de veí culos na vizinhança do local dos 
serviços e obras, programando adequadamente as atividades executivas;  
10.2.27. Apresentar mensalmente a fiscalizaça o da CONTRATANTE, a relaça o de opera rios empregados na obra, 
onde conste nome completo, documento e a funça o de cada um;  
10.2.28. Providenciar as ligaço es definitivas das utilidades previstas no projeto, como a gua, esgotos, ga s, energia 
ele trica e telefones;  
10.2.29. Retirar ate  15 (quinze) dias apo s o recebimento definitivo dos serviços e obras, todo pessoal, ma quinas, 
equipamentos, materiais, e instalaço es proviso rias do local dos trabalhos, deixando todas as a reas do canteiro 
de serviço limpas e livres de entulhos e detritos de qualquer natureza.  
10.2.30. Cabera  tambe m a CONTRATADA responder, durante 5 (cinco) anos apo s o Recebimento Definitivo dos 
serviços e obras, por sua qualidade e segurança nos termos do Artigo 618 do Co digo Civil Brasileiro, devendo 
efetuar a reparaça o de quaisquer falhas, ví cios, defeitos ou imperfeiço es que se apresentem nesse perí odo, 
independentemente de qualquer pagamento do CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. A CONTRATADA sera  responsabilizada administrativamente pelas seguintes infraço es:  
I- dar causa a  inexecuça o parcial do contrato;  
II- dar causa a  inexecuça o parcial do contrato que cause grave dano a  Administraça o, ao funcionamento dos 
serviços pu blicos ou ao interesse coletivo;  
III- dar causa a  inexecuça o total do contrato;  
IV- deixar de entregar a documentaça o exigida para o certame;  
V- na o manter a proposta, salvo em decorre ncia de fato superveniente devidamente justificado;  
VI- na o celebrar o contrato ou na o entregar a documentaça o exigida para a contrataça o, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta;  
VII- ensejar o retardamento da execuça o ou da entrega do objeto da licitaça o sem motivo justificado;  
VIII- presentar declaraça o ou documentaça o falsa exigida para o certame ou prestar declaraça o falsa durante a 
licitaça o ou a execuça o do contrato;  
IX- fraudar a licitaça o ou praticar ato fraudulento na execuça o do contrato;  
X- comportar-se de modo inido neo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
XI- praticar atos ilí citos com vistas a frustrar os objetivos da licitaça o;  
XII- praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. Sera o aplicadas ao 
responsa vel pelas infraço es administrativas previstas neste Edital as seguintes sanço es:  
10.2. Sera o aplicadas ao responsa vel pelas infraço es administrativas previstas neste Edital as seguintes sanço es: 
I- adverte ncia;  
II- multa;  
III- impedimento de licitar e contratar;  
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IV- declaraça o de inidoneidade para licitar ou contratar.  
10.3. Na aplicaça o das sanço es sera o considerados:  
I- a natureza e a gravidade da infraça o cometida;  
II- as peculiaridades do caso concreto;  
III- as circunsta ncias agravantes ou atenuantes;  
IV- os danos que dela provierem para a Administraça o Pu blica;  
V- a implantaça o ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaço es dos o rga os 
de controle.  
11.4. A sança o prevista no inciso I do item 11.2 sera  aplicada exclusivamente pela infraça o administrativa 
prevista no inciso I do item 11.1., quando na o se justificar a imposiça o de penalidade mais grave.  
11.5. A sança o prevista no inciso II do item 11.2, na o podera  ser inferior a 0,5% (cinco de cimos por cento) nem 
superior a 30% (trinta por cento) calculada no valor do item ou total do contrato/ARP e sera  aplicada ao 
responsa vel por qualquer das infraço es administrativas previstas no item 11.1.  
11.6. A sança o prevista no inciso III do item 11.2 sera  aplicada ao responsa vel pelas infraço es administrativas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 11.1, quando na o se justificar a imposiça o de penalidade mais 
grave, e impedira  o responsa vel de licitar ou contratar no a mbito da Administraça o Pu blica direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sança o, pelo prazo ma ximo de 3 (tre s) anos.  
11.7. A sança o prevista no inciso IV do item 11.2 sera  aplicada ao responsa vel pelas infraço es administrativas 
previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 11.1, bem como pelas infraço es administrativas previstas nos 
incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 11.1 que justifiquem a imposiça o de penalidade mais grave que a sança o 
referida no item 11.6, e impedira  o responsa vel de licitar ou contratar no a mbito da Administraça o Pu blica direta 
e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mí nimo de 3 (tre s) anos e ma ximo de 6 (seis) anos.  
I- A sança o estabelecida no inciso IV do item 11.2 sera  precedida de ana lise jurí dica e sera  de compete ncia 
exclusiva do Secreta rio Municipal. 
11.8. As sanço es previstas nos incisos I, III e IV do item 11.2 podera o ser aplicadas cumulativamente com a 
prevista no inciso II.  
11.9. Se a multa aplicada e as indenizaço es cabí veis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administraça o ao contratado, ale m da perda desse valor, a diferença sera  descontada da garantia 
prestada ou sera  cobrada judicialmente.  
11.10. A aplicaça o das sanço es previstas no item 11.2 na o exclui, em hipo tese alguma, a obrigaça o de reparaça o 
integral do dano causado a  Administraça o Pu blica.  
11.11. Independentemente das sanço es administrativas referidas, a Fornecedora esta  sujeita ao pagamento de 
indenizaça o por perdas e danos, quando a inadimple ncia acarretar prejuí zos ao Municí pio de Pontes e Lacerda.  
11.12. Sera  instaurado procedimento administrativo disciplinar para apuraça o das infraço es cometidas pelos 
licitantes, oportunizando o contradito rio e ampla defesa bem como atendendo o devido processo legal nos 
termos da Lei nº 14.133/2021 e regulamentaça o.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 
12.1. Constituira o motivos para extinça o do contrato, a qual devera  ser formalmente motivada nos autos do 
processo, assegurados o contradito rio e a ampla defesa, as seguintes situaço es:  
I- na o cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalí cias ou de cla usulas contratuais, de 
especificaço es, de projetos ou de prazos;  
II- desatendimento das determinaço es regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar sua execuça o ou por autoridade superior;  
III- alteraça o social ou modificaça o da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de 
concluir o contrato;  
IV- decretaça o de fale ncia ou de insolve ncia civil, dissoluça o da sociedade ou falecimento do contratado;  
V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execuça o do contrato;  
VI- atraso na obtença o da licença ambiental, ou impossibilidade de obte -la, ou alteraça o substancial do 
anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;  
VII- atraso na liberaça o das a reas sujeitas a desapropriaça o, a desocupaça o ou a servida o administrativa, ou 
impossibilidade de liberaça o dessas a reas;  
VIII- razo es de interesse pu blico, justificadas pela autoridade ma xima do o rga o ou da entidade contratante;  
IX- na o cumprimento das obrigaço es relativas a  reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
especí ficas, para pessoa com deficie ncia, para reabilitado da Previde ncia Social ou para aprendiz.  
12.2. A CONTRATADA tera  direito a  extinça o do contrato nas seguintes hipo teses:  
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I- supressa o, por parte da Contratante, de obras, serviços ou compras que acarrete modificaça o do valor inicial 
do contrato ale m do limite permitido no art. 125 da Lei nº 14.133/2021;  
II- suspensa o de execuça o do contrato, por ordem escrita da Administraça o, por prazo superior a 3 (tre s) meses;  
III- repetidas suspenso es que totalizem 90 (noventa) dias u teis, independentemente do pagamento obrigato rio 
de indenizaça o pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizaço es e mobilizaço es e outras 
previstas;  
IV- atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissa o da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos devidos pela Administraça o por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;  
V- na o liberaça o pela Administraça o, nos prazos contratuais, de a rea, local ou objeto, para execuça o de obra, 
serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou 
descumprimento das obrigaço es atribuí das pelo contrato a  Administraça o relacionadas a desapropriaça o, a 
desocupaça o de a reas pu blicas ou a licenciamento ambiental.  
12.3. As hipo teses de extinça o a que se referem os incisos II, III e IV da cla usula 12.2. observara o as seguintes 
disposiço es:  
I- na o sera o admitidas em caso de calamidade pu blica, de grave perturbaça o da ordem interna ou de guerra, 
bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou 
para o qual tenha contribuí do;  
II- assegurara o ao contratado o direito de optar pela suspensa o do cumprimento das obrigaço es assumidas ate  
a normalizaça o da situaça o, admitido o restabelecimento do equilí brio econo mico-financeiro do contrato, na 
forma da alí nea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021. 12.3. Quando previsto a prestaça o de 
garantia, os emitentes das garantias devera o ser notificados pelo CONTRATANTE quanto ao iní cio de processo 
administrativo para apuraça o de descumprimento de cla usulas contratuais.  
12.4. A extinça o do contrato podera  ser:  
I- determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, exceto no caso de descumprimento decorrente 
de sua pro pria conduta;  
II- consensual, por acordo entre as partes, por conciliaça o, por mediaça o ou por comite  de resoluça o de disputas, 
desde que haja interesse da CONTRATANTE;  
III- determinada por decisa o arbitral, em decorre ncia de cla usula compromisso ria ou compromisso arbitral, ou 
por decisa o judicial. 
12.5. A extinça o determinada por ato unilateral da CONTRATANTE e a extinça o consensual devera o ser 
precedidas de autorizaça o escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo 
processo.  
12.6. Quando a extinça o decorrer de culpa exclusiva da CONTRATANTE, o CONTRATADO sera  ressarcido pelos 
prejuí zos regularmente comprovados que houver sofrido e tera  direito a:  
I- devoluça o da garantia;  
II- pagamentos devidos pela execuça o do contrato ate  a data de extinça o;  
III- pagamento do custo da desmobilizaça o.  
12.7. A extinça o determinada por ato unilateral da CONTRATANTE podera  acarretar, sem prejuí zo das sanço es 
previstas neste contrato e no Edital, as seguintes conseque ncias:  
I- assunça o imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato pro prio da 
Administraça o;  
II- ocupaça o e utilizaça o do local, das instalaço es, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na 
execuça o do contrato e necessa rios a  sua continuidade;  
III- execuça o da garantia contratual para:  
a) ressarcimento da Administraça o Pu blica por prejuí zos decorrentes da na o execuça o;  
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundia rias e previdencia rias, quando cabí vel;  
c) pagamento das multas devidas a  Administraça o Pu blica;  
d) exige ncia da assunça o da execuça o e da conclusa o do objeto do contrato pela seguradora, quando cabí vel;  
IV- retença o dos cre ditos decorrentes do contrato ate  o limite dos prejuí zos causados a  Administraça o Pu blica e 
das multas aplicadas.  
12.7.1. A aplicaça o das medidas previstas nos incisos I e II do item 12.7. ficara  a crite rio da Administraça o, que 
podera  dar continuidade a  obra ou ao serviço por execuça o direta ou indireta.  
12.7.2. Na hipo tese do inciso II do item 12.7. o ato devera  ser precedido de autorizaça o expressa do Secreta rio 
Municipal competente, conforme o caso.  
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12.8. No caso de rescisa o unilateral, por inadimple ncia da empresa CONTRATADA, a  mesma cabera  receber o 
valor dos serviços no limite do que fora executado.  
12.9. No caso de rescisa o bilateral, a  empresa CONTRATADA cabera  o valor dos serviços executados e a 
devoluça o dos valores caucionados.  
12.10. Em qualquer das hipo teses subscritas o Municí pio na o reembolsara  ou pagara  a empresa contratada 
qualquer indenizaça o ou outros direitos a seus empregados por força da Legislaça o Trabalhista e da Previde ncia 
Social.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO 
13.1. O presente contrato podera  ser alterado nas hipo teses previstas no artigo 124 e seguintes da Lei nº 
14.133/2021, devidamente justificado.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO 
14.1. Os fiscais de Contrato sera o: XXXX, matrí cula XXXX, que atuara  como Fiscal Titular, sendo seu Suplente 
XXXXXX, matrí cula XXXX. O Fiscal de Execuça o sera , XXXXXXX, matrí cula XXXX, sendo seu Suplente XXXXX, 
matrí cula XXXXX, cabendo aos ficais as atribuiço es abaixo, ale m daquelas descritas no Decreto Municipal nº 
012/2024: 
a) promover a avaliaça o e fiscalizaça o dos serviços, solicitando a  Contratada e seus prepostos todas as 
provide ncias necessa rias ao bom andamento do objeto contratado; 
b) Atestar as notas fiscais da Contratada para efeitos de pagamentos; 
c) Solicitar ao Prefeito Municipal as provide ncias que ultrapassarem a sua compete ncia, possibilitando a adoça o 
das medidas convenientes para a perfeita execuça o do objeto contratado. 
12.2. A aça o da fiscalizaça o na o exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS PRERROGATIVAS 
15.1. A CONTRATADA reconhece os seguintes direitos do CONTRATANTE relativos ao presente Contrato:  
I- modifica -los, unilateralmente, para melhor adequaça o a s finalidades de interesse pu blico, respeitados os 
direitos do contratado;  
II- extingui-los, unilateralmente, nos casos especificados na Lei nº 14.133/2021;  
III- fiscalizar sua execuça o;  
IV- aplicar sanço es motivadas pela inexecuça o total ou parcial do ajuste;  
V- ocupar provisoriamente bens mo veis e imo veis e utilizar pessoal e serviços vinculados ao objeto do contrato 
nas hipo teses de:  
a) risco a  prestaça o de serviços essenciais;  
b) necessidade de acautelar apuraça o administrativa de faltas contratuais pelo contratado, inclusive apo s 
extinça o do contrato.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS VEDAÇÕES 
16.1. E  vedado a  CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operaça o financeira, 
bem como interromper a execuça o contratual sob alegaça o de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, 
salvo nos casos previstos em lei.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS 
17.1. Os casos omissos sera o decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposiço es contidas na Lei nº 
14.133/2021 e demais normas federais de licitaço es e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo 
as disposiço es contidas na Lei nº 8.078/90.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO  
18.1. Cabera  ao CONTRATANTE providenciar a publicaça o do extrato deste Contrato e de seus eventuais aditivos 
no Dia rio Oficial e no Portal Nacional de Contrataço es Pu blicas-PNCP, no prazo previsto no art. 94 Lei nº 
14.133/2021.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 
19.1. E  vedado a s partes a utilizaça o de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorre ncia da execuça o 
contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contrataça o, sob pena de responsabilizaça o 
administrativa, civil e criminal.  
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19.2. Sem prejuí zo da aplicaça o das normas previstas pela Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, as partes 
se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informaço es - em especial os dados pessoais e 
os dados pessoais sensí veis - repassados em decorre ncia da execuça o contratual, em consona ncia com o 
disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteça o de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das 
informaço es a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigaço es legais ou para viabilizar o 
cumprimento do instrumento contratual.  
19.2.1. O dever de sigilo e confidencialidade permanecem em vigor mesmo apo s a extinça o do ví nculo existente 
entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, e entre esta e seus colaboradores, subcontratados, prestadores de 
serviço e consultores.  
19.3. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteça o de Dados, o CONTRATANTE, para a execuça o do 
serviço objeto deste contrato, detera  acesso a dados pessoais dos representantes da CONTRATADA, tais como 
nu mero do CPF e do RG, endereços eletro nico e residencial, e co pia do documento de identificaça o, os quais 
sera o tratados conforme as disposiço es da Lei nº 13.709/2018. 
19.4. A CONTRATADA declara que tem cie ncia da existe ncia da Lei Geral de Proteça o de Dados e se compromete 
a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislaça o com o intuito de proteger os dados pessoais 
repassados pelo CONTRATANTE.  
19.5. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE em ate  24 (vinte e quatro) horas qualquer 
incidente de acessos na o autorizados aos dados pessoais, situaço es acidentais ou ilí citas de destruiça o, perda, 
alteraça o, comunicaça o ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilí cito, bem como adotar as 
provide ncias dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteça o de Dados. 
19.5.1. A comunicaça o na o exime a CONTRATADA das obrigaço es, sanço es e responsabilidades que possam 
incidir em raza o das situaço es violadoras acima indicadas.  
19.6. O descumprimento de qualquer das cla usulas acima relacionadas ensejara , sem prejuí zo do contradito rio 
e ampla defesa, na aplicaça o das penalidades cabí veis.  
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 
20.1. As partes contratantes elegem o foro da Comarca de Pontes e Lacerda – MT, como competente para dirimir 
quaisquer questo es oriundas do presente Contrato, inclusive os casos omissos, que na o puderem ser resolvidos 
pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  
 
E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente Contrato, em duas vias de igual teor e forma, na 
presença de duas testemunhas, para que surta seus jurí dicos e legais efeitos. 

Pontes e Lacerda – MT, XX de XXXX de 202_. 
 
 
XXXXXXXX 

Prefeito Municipal de Pontes e Lacerda 
Contratante 
XXXXXXXX 
Contratada 

 
XXXXXXXXXXX 

Assessor Jurí dico 
 

Testemunhas 
Nome: 
RG: 
Nome: 
RG:  
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ANEXO VIII 
CADASTRO DEP. LICITAÇÃO – CONCORRÊNCIA Nº ___/_____ 

Preencher todos os campos 
Dados da Empresa  
CNPJ: ...........................................................................................................  
Inscriça o Estadual: ...............................................................................  
Inscriça o Municipal: ............................................................................  
Raza o Social: ...........................................................................................  
Nome Fantasia: ......................................................................................  
Endereço: .................................................................................................  
Bairro: ........................................................................................................  
Cidade: ..........................................CEP:.............................................Estado:...............  
 
Contatos da Empresa:  
Telefone Comercial: ( )........................ Telefone Celular: ( ).....................................  
E-mail:........................................................................................................................ ..... 
 
Dados Bancários da Empresa  
Nome do Banco..............................................................................................................  
Age ncia: .......................................... N° Conta Corrente.................................................  
 
Empresa é optante pelo Simples Nacional.  
( ) - Sim.  
( ) - Na o.  
 
Tipo de Empresa:  
( ) Individual;  
( ) LTDA;  
( ) LTDA-ME;  
( ) LTDA-EPP;  
( ) Sociedade Ano nima;  
( ) Cooperativas;  
( ) Microempresa Individual (MEI);  
( ) Empresa Individual de Responsabilidade Limitada EIRELI.  
 
Data de Registro  
Registro na Junta Comercial ____/ _____/ _____ 
 
Dados da Pessoa Responsável (Administrador).  
Nome:....................................................................................................................................  
CPF:......................................................................................................................... ...........  
RG:...................................O rga o Expedidor: .....................................Estado.....................  
 
Endereço Pessoal da Pessoa Responsável (Administrador).  
Rua/ Avenida: ..........................................................................................................  
Bairro:...........................................................................................................................  
Cidade:..........................................................................................................................  
Estado:...................................................................................................................... .... 
Telefone:.................................................................................................................... ..  
E-mail:........................................................................................................................ ... 
 
DADOS PARA O CADASTRAMENTO DOS SÓCIOS (INFORMAR TODOS OS SÓCIOS)  
Nome:....................................................................................................................................  
CPF:......................................................................................................................... ...........  
RG:...................................O rga o Expedidor: .....................................Estado.....................  
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Endereço do Sócio.  
Rua/ Avenida: ............................................................................................................... .......  
Bairro:..................................................................................................................................  
Cidade:.................................................................................................................................  
Estado:...................................................................................................................... ...........  
Telefone:.................................................................................................................... .........  
E-mail:........................................................................................................................ .........  
 
_________________________________________ 
Assinatura do representante legal  
Carimbo de CNPJ da empresa  
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